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SOBRE O ESTADO CORPORATIVO 

(14 de novembro de 1933-XII) 


Este discurso, pronunciado em Roma, na üssemòléa geral do Concelho Na¬ 
cional das Corporações, a 14 de novembro de 1933, assignala o inicio da phase 
resolutiva, jã radicalmente innovadorü da política corporativa do Fascismo ♦ 
Atravez do mesmo tem-se uma noção clara e definitiva do conceito fascista de 
Corporação; como também se apresentam e se resolvem os problemas funda- 
mentaes concernentes o caracter corporativo do Estado, as funcções legislativas 
da Corporação e os faci&res ethicos do Corporativismo fascista , Na sessão ante¬ 
rior, S. E, o Chefe do Governo, havia lido a seguinte declaração, reservando-se 
de illustral-a no dia seguinte: 

« O Conseho Nacional das Corporações define a sua obra o instrumento que 
sob a égide do Estado, realiza a disciplina integral, orgânica e unitária das forças 
prodiictoras, em vista do desenvolvimento , ífa riqueza, da força política e do bem 
estar do povo italiano; 

cc Declara que o número das corporações a constituir — se para os grandes 
ramos da producção, deve ser o maior possível, adaptado ãs necessidades reais 
da economia nacional; 

« Estabelece que o estado maior da corporação deve compreender os repre¬ 
sentantes das administrações do Estado, do Partido, do capital, do trabalho e da 
técnica; 

a Determina como dever proprio das corporações, os conciliativos e con¬ 
sultivos, nos problemas âe maior importância e, atravez do Conselho Nacional, 
a creaçao de leis reguladoras da actividade economica da Nação; 

w Atribue (to Grande Conselho do Fascismo a decisão acerca dos ulteriores 
desenvolvimentos em sentido político-constitucional, que deverão dar-se em 
consequência da constituição efectiva e da funcionamento pratico das corpo¬ 
rações »• 
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0 seguinte discurso constitue a ilhistração da citada declaração: assignala 
um ponto de partida fundamental no desenvolvimento do Estado Corporativo, 
e tem o valor historico de uma base essencial para tt comprehensão do pensa - 
mento e da acção fascista . 

0 aplauso com que hontem ã noite recebestes a leitura 
das minhas declarações, fez-me perguntar esta manhã se valia 
a pena fazer um discurso, para ilustrar um documento, que 
entrou directamente nas vossas inteligências, interpretou as 
vossas convicções e tocou a vossa sensibilidade revolucionária. 

No entanto poderá interessar-vos saber qual foi o pensa¬ 
mento que dirigiu o meu espirito ao formular as declarações 
de hontem a noite. 

Antes de tudo, porém, quero elogiar esta assembléa e 
comprazer-me pelas discussões que se desenvolveram. 

Só os pobres de espírito podem admirar-se que se tenham 
determinado divergências e que tenham aparecido algumas 
nuvens. Tudo isto é inevitável; quero dizer, necessário. 

Harmonia é harmonia, a cacofonia é outra cousa. 

Pour outro lado, discutindo-se um problema tão delicado 
como este, é perfeitamente lógico e inevitável que cada um 
traga para aqui, não só a sua preparação doutrinária, e o seu 
estado de animo, mas também o seu temperamento pessoal, 

0 mais abstracto dos ftlosofos, o mais transcendente dos 
metafísicos não pode ignorar nem prescindir daquilo que é o 
sen temperamento pessoal. 

Lembrareis que em 16 de Outubro do anno X, na praça 
Veneza, perante milhares de chefes fascistas vindos a Roma 
para o Decenal, fiz esta pergunta: esta crise que nos oprime á 
quatro anos, (e já entramos ã um inez, no quinto é uma crise 
no sistema ou do sistema? 
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Pergunta grave, á qual nao se podia responder imedia* 
lamente. 

Para responder é necessário refiectir muito, e docu¬ 
mentar. 

Hoje respondo: a crise penetrou de tal maneira no 
h is tema que se tornou uma crise do sistema. 

Não é mais um traumatismo, é uma moléstia constitu¬ 
cional. 

Hoje podemos afirmar que o modo de producção capita¬ 
lista foi superado, e com ele, a teoria do liberalismo economico 
que o ilustrou e elogiou. 

Quero delinear-vos a traços largos o que foi a historia do 
capitalismo no século passado, que poderia ser definido o sé¬ 
culo do capitalismo. Antes de tudo porém, o que é o capita¬ 
lismo? Não se deve confundir capitalismo com burguezia. 
A burguezia é outra cousa. Ela é como un modo de ser que 
pode ser grande e pequeno, heroico e filisteu. 

O capitalismo, é um modo especifico de producção, in¬ 
dustrial. 

Na sua mais alta expressão, o capitalismo é uma forma 
atra vez da emissão do capital anonimo, nacional e internacio¬ 
nal. O capitalismo portanto é industrial e não teve no campo 
da agricultura manifestações de grande alcance. 

Distinguiria na historia do capitalismo três períodos; o 
período dinâmico, o período estacionário e período da de¬ 
cadência. 

O período dinâmico é o que vai do anno de 1830 a 1870. 
Coincide com a introducção do tear mecânico e com o apare¬ 
cimento da locomotiva. Surge a fabrica. Ela é a manifestação 
li pica do capitalismo industrial; é a época de grande possibi- 
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lidadés e portanto a lei da eoncurrencía libre e a lucta de 
lodos contra todos, pode imperar livremente. Há feridos e 
mortos que (mais tarde) a Cruz Vermelha recolhera. Neste 
período há tamben crises, mas são crises cíclicas, nâo longas 
e universais. 

O capitalismo tem ainda tal vitalidade e tal força de re¬ 
cuperação que as pode superar brilhantemente- É a epoca em 
que Luiz Filipe grita; <x Enriquecei-vos ». Desenvolve-se o 
urbanismo. Berlim que contava 100 mil habitantes no inicio 
do século atinge um milhão; Paris de 560 mil na época da 
Revolução francesa atinge tambén perto dum milhão. O mes¬ 
mo pode-se dizer de Londres e das cidades de além Atlântico. 

A selecção neste primeiro período da vida do capitalismo 
è um facto. Houve também guerras, mas essas guerras não 
podem comparar-se com a guerra mundial que vivemos. São 
guerras breves. A italiana de 1848-49, dura quatro meses, no 
primeiro ano, quatro dias uo segundo; a de 1859 poucas 
semanas apenas. O mesmo aconteceu com a guerra de 1866. 
Nem são mais longas as campanhas da Prússia. A de 1864 
contra os Ducados da Dinamarca dura poucos dias, e a de 1866 
contra a Áustria, consequência da primeira, não tem mais vida 
do que aquela e vem, passado pouco tempo, acabar em Sa- 
dowa. Também a guerra de 1870, que teve os trágicos dias 
de Sedan, não dura mais de dois invernos. 

Estas guerras, ousaria dizer, estimulam de certo modo a 
economia das Nações; assim é que, apenas oito anos depois, 
em 1878, a França ergue-se de novo e pode organisar a Expo¬ 
sição universal, acontecimento que deu que pensar a Bismarck. 

Ao que se dá iia América não lhe daremos o glorioso 
titulo de heroico. Esta palavra devemos reservar4a ás empre- 
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sus de ordem exclusivamente militar; mas é certo que a con¬ 
quista do Far West foi árdua e sangrenta e teve os seus pe¬ 
rigos e seus mortos como una grande conquista. Este periodo 
dinâmico do capitalismo deveria ser compreendido entre o 
aparecimento da máquina a vapor e o corte do istmo de Suez. 

São quarenta anos. Durante estes quarenta anos o Estado 
observa, retrai-se e os teóricos do liberalismo dizem. Estado, 
vós tendes um só dever; fazer que a vossa existência não seja 
sequer notada no sector da economia. Governareis tanto me¬ 
lhor, quanto menos vos preocupardes com os problemas de 
urdem economica. 

A economia portanto, em todas as suas manifestações, 
só é limitada pelo Código penal e pelo Código comercial. 

Este periodo porem muda depois do ano de 1870. Não 
existe ja a luta pela vida, a concorrência livre, a selecção do 
mais forte. 

Sentem-se os primeiros eimtomas do cançaço e da morte 
do mundo capitalista. 

Inicia-se a éra dos cartéis, dos sindicados, das agremia¬ 
ções, dos « trusts », Naturalmente não me deterei para que 
possais notar a differença que existe entre essas quatro insti¬ 
tuições. 

Nâo são differenças importantes. São as mesmas diffe- 
reuças que passam entre os impostos e as taxas. 

Os economistas nâo as definiram ainda. Mas o contri¬ 
buinte que vai ao « gnichel » acha que é perfeitamente inútil 
discutir, porque ou seja imposto ou seja taxa, ele tem que 
pagar. 

Não é verdade o que disse um economista italiano da 
economia liberal: « a economia dos « trusts » das agremia- 
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çÕes e dos sindicatos é economia de guerra. Não é, porque, 
o primeiro cartel do carvão, da Alemanha, apareceu em Dort- 
inund em de 1879. 

Em 1905, dez anos antes da grande guerra, contavam-se 
na Alemanha 62 cartéis metalúrgicos. 

Havia em 1904 um cartel de polassa; em 1903 um de 
assucar, c dez de vidraria. Em resumo naquela época, na 
Alemanha, o governo da industria e do comercio repartia-se 
entre 500 a 700 carteÍB. 

Na França em 1877 apareceu a Oficina industrial de me¬ 
talurgia de Longwy, em 1888 una Companhia de exploração 
de petroleo, em 1881 todas as Companhias de Seguros coliga¬ 
ram-se. O cartel do ferro na Áustria data do ano 1873; junto 
aos cartéis nacionaes desenvolvem-se as agremiações interna- 
cionaes. O Sindicato das fabricas de garrafas data de 1907. 
0 Sindicato das fabricas de vidros, espelhos, em que traba¬ 
lhavam franceses, ingleses, austriacos e italianos, existe 
desde 1909. 

Os fabricantes de trilhos de estrada de ferro, agremia- 
rain-se internacionalmente em 1904. O Sindicato do zinco 
surge em 1899. Evito aqui uma leitura enfadonha de todos 
os sindicatos quimicos, textis, de navegações, e de outros que 
se formaran nesse período historico. 

O cartel de salitre entre os ingleses e chilenos data 
de 1901. 

Prefiro omitir a lista dos « trusts » nacionaes e interna- 
cionaes. 

Pode dizer-se que não existe sector na vida economica 
dos paizes da Europa e da America, onde não se tenham for¬ 
mado essas forças, que caracterisam o capitalismo. 
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Qual é a consequência? O fim da concorrência livre. 

Limitando-se ás possibilidades, a empresa capitalista acha 
que cm vez da luta o melhor é aliar-se a chegar a um acordo 
para dividir os mercados e repartir os lucros. 

A própria lei da oferta e da procura uão é já um dogma 
porque pode agir atravez dos cartéis e dos trusts sobre a 
oiTerla e a procura: finalmente essa economia capitalista colli- 
gada « tristisada » volta-se para o Estado. Que lhe pede? 
A protecção aduaneira. 

O liberalismo que não é mais que um aspecto mais vasto 
da doutrina do liberalismo economico, é ferido mortalroente. 
De facto a primeira uação que ergueu as barreiras quasi insu¬ 
peráveis foi a America. Hoje a própria Inglaterra há alguns 
anos para cá, renegou tudo o que parecia tradicional na sua 
vida política economica e moral; entregou-se a um proteccio- 
nismo cada vez mais forte. 

Sobrevem a guerra. Depois dela e em consequência dela 
a empresa capitalista engrandece. A ordem do engrandeci¬ 
mento da empresa passa do milhão ao bilião. As chamadas 
eonstrucções verticais, vistas de longe, dão uma impressão 
monstruosa e babilónica. 

As próprias dimensões da empresa superam a possibili¬ 
dade do homem; antes era o espirito que dominava a matéria, 
agora é a matéria que 6ubmette e subjuga o espirito. 

O que era fisiologia torna-se patologia, tudo se torna co- 
loh-iil. Dous personagens porque em todas as vicissitudes 
Inimanas surgem no horizonte os homens representativos —• 
< Ioii h personagens podem considerar-se como os representan- 
lcn denlu situação: O sueco Kruger, fabricante de fósforos, 
e o banqueiro americano Insullv 
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Por ca usa daquela verdade brutal que está intrometida 
no nosso costume de a fascistas », acrescentemos que também 
na Ilalia houve manifestações dêsse género: em conjunto po¬ 
rém, não chegaram a essas alturas. 

Ao chegar a essa fase o supercapitalismo tira a sua inspi¬ 
ração e a sua justificação desta utopia: a utopia dos consumos 
ilimitados, O ideal do supercapitalismo seria então uniformj 
zar o genero humano, do berço ao tumulo. 

Queria o supercapitalismo que todos os homens nasces¬ 
sem do mesmo comprimento, de modo que, se pudessem fazer 
berços standardisados; desejava que as creanças desejassem 
os mesmos brinquedos, que os homens vestissem do mesmo 
modo, que todo lessem o mesmo livro, que todos tivessem o 
mesmo gosto no cinema, emfim que, todos desejassem uma 
qiiásí máquina militaria. 

isto não é um capricho, está na lógica das cousas porque 
só assim o supercapitalismo poderá realizar os seus planos. 

Quando é que a onda capitalista deixa de ser um facto 
económico? Quando as suas dimensões façam com que seja 
um facto social. 

É êste precisamente o momento em que a onda capita¬ 
lista achando-se em dificuldades, cai como o chumbo nos 
braços de Estado; é êste o momento em que surge e se torna 
sempre rnais necessária a intervenção do Estado. 

E aqueles que o desconheciam, procuram-no com afan. 

Estamos num ponto tal que, se em tôdas as Nações da 
Europa o Estado adormecesse durante 24 horas, seria bastante, 
tal parêntese para determinar um desastre. 

Doravante não hã um só campo económico em que o 
Estado não tenha de intervir. 
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Se por mera liípétese dessemos crédito ao capitalismo da 
última hora, chegariamos « imediatamente y> ao capitalismo 
do Estado, que não é mais do que o socialismo do Estado da- 
caido, e por isso de um modo ou de outro, chegariamos ao 
funcionalismo da economia nacional!... 

É esta a crise do sistema capitalista considerada na sua 
significação universal. Existe, porém uma crise específica que 
nos diz respeito, em particular, na nossa qualidade de italia¬ 
nos e de europeus, 

È uma crise europea, tipicamente europea. 

A Europa não é já o continente que dirige a civiliçâo 
humana. Esta é a observação dramática que os homens que tem 
o dever de pensar, devem fazer a si próprios, e aos outros. 

Houve tempo em que a Europa dominava política, espi¬ 
ritual e economicamente o mundo. 

Dominava-o politicamente através das suas instituições 
políticas. Espiritualmente através de tudo o que a Europa 
produziu com o seu espírito no decurso dos séculos. Econo¬ 
micamente dominava-o porque era o único continente sólido 
na indústria. Mas para além do Atlântico desenvolveu-se a 
grande empresa industrial e capitalista. No extremo oriente 
r o Japão que após o contacto com a Europa durante a guerra 
de 1905, avança a passos de gigante para o ocidente. 

Aqui, o problema é político. 

Falamos de política: porque também esta assembléa é 
riiicialmente política. A Europa pode tentar ainda retomar 
o Ir me da civilicação universal, se encontrar um cc minimum )> 
dr unidade política. 

i ►corre examinar quais foram as nossas directivas cons¬ 
tantes. 
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Esta aliança política da Europa não pôde ter lugar sem 
que primeiro sejam reparadas grandes injustiças. 

Chegámos a um ponto extremamente grave desta situa¬ 
ção : a Sociedade das Nações perdeu tudo o que podia dar-lhe 
uma expressão política e um alcance historico. 

No entanto o proprio que a inventou, não fez parte dela. 

Estão ausentes a Rússia, os Estados Unidos, o Japão e a 
Alemanha. 

Esta Sociedade das Nações partiu de um dos princípios 
que enunciados são belos: mas considerados depois, e anato- 
misados aparecem absurdos. 

Que outros actos diplomáticos há que possam repôr em 
contacto os Estados? 

Locarno? Locarno é outra cousa. Locarno não tem nada 
que vér com o desarmamento: dali não se póile passar. 

Houve nestes últimos tempos um grande silêncio corres- 
peilo ao Pacto dos Quatro. Ninguém fala, mas todos pen¬ 
sam nele. 

È por isso que nós não pensamos em retomar iniciativas 
ou precipitar os tempos de uma situação que deverá lógica e 
fatal mente melhorar. 

Perguntemos agora: é a Itália uma nação capitalista? 

Alguma vez fizestes esta pergunta? Se capitalismo quer 
dizer o conjuncto de usos, de costumes, de progressos técnicos, 
commun a toda» as Nações, pode dizer-se que também a Itália 
é capitalista. 

Se porém penetrarmos mais no intimo das cousas, e exa¬ 
minarmos a situação sob um ponto de vista estacionário, isto 
é, da massa das diversas categorias económicas dos povos, nós 
obteremos então, os dados do problema que nos permitem, 
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dizer que a Itália não é uma nação capitalista no sentido cor¬ 
rente da palavra. 

Os agricultores que administram terras próprias, até a 
data de 21 de abril são em número de 2.943.000, os arrenda¬ 
tários 858.000. 

Meeiros e colonos 1.631.000, outros agricultores assala¬ 
riados, braceiros, pornaleiros são em numero de 2.475.000. 
O total da população que está ligada direta e imediatamente 
á agricultura, 7.900.000. 

Os industriais são 523.000, negociantes 841.000, obrei¬ 
ros dependentes e patrões 742.000, operários assalariados 
4.283.000, criados e trabalhadores 849.000; as forças arma¬ 
das do Estado 541.000, compreendendo tambén a fôrça de 
Polícia. 

553.000 os que pertencem as profissões e artes livres; 
os empregados públicos e privados 905.000; total deste grnpo 
e do outro 17.000.000. 

Não é grande o numero dos proprietários em Itália: são 
201.000; os estudantes 1.945.000; as mulheres caseiras 
11.224.000. 

Há ainda uma cifra que diz respeito a outras condições 
não profissionais, 1.295.000, cifra que póde sêr imterpretada 
de vários modos. 

Vêdes pois por êste quadro, como a economia da Nação 
italiana é variada e complexa e não póde ser definida num 
único lipo, mesmo porque os industriais que figuram na cifra 
colossnl de 523.000 são quási todos de negócios, de pequena 
ou de média grandeza. A pequena administração vai de um 
mínimo de 50 operários a um máximo de 500, De 500 a 5 ou 6 
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mil temos a industria media, acima já é a grande industria 
e alguincs vezes desemboca-se no supercapitalismo. 

Este resumo demonstra também como errou Carlos Marx, 
que, seguindo os seus esquemas apocalípticos pretendia divi¬ 
dir a sociedade humana em duas classes perf ei lamente dis- 
tinctas entre si e eternamente irreconciliáveis. 

A Italia a meu vêr, deve permanecer uma Nação de eco¬ 
nomia mixta com uma forte agricultura, que é a base de tudo, 
assim é que, o pequeno despertar das industrias que se verifi¬ 
cou nestes últimos tempos é devido, como opinam os peritos 
no assunto ás colheitas da agricultura nestes últimos annos, 
Uma industria pequena media e sã um Banco que não faça 
especulações, um comércio que cumpra com as suas obriga¬ 
ções, que é trazer rapida e racionalmente as mercadorias aos 
consumidores. 

Na declaração que fiz hontem ã noite, defini a corpora¬ 
ção como a entendemos a desejamos crear, e os seus objectivos. 
Disse -vos que a corporação é feita com o fim de desenvolvi¬ 
mento de riqueza, da força política e do bem estar do povo 
italiano. 

Esses tres elementos estão sujeitos uns aos outros: a 
força política cria a riqueza e a riqueza por sua vez fortalece 
a acção politica. 

Desejaria chamar a vossa atenção para aquilo que disse 
como fim principal: o bem estar do povo italiano. É necessá¬ 
rio que num certo momento estas instituições que nos creá- 
mos sejam experimentadas e reconhecidas advertidamente 
pelas massas como instrumentos por meio dos quais, estas 
massas melhoram o seu nivel de vida. 
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É preciso que num dado instante o operário, o trabalha¬ 
dor da terra possa dizer a si mesme e aos seus: se boje estou 
realmente bem, dov-o ás instituições que a Revolução fas¬ 
cista creou. 

Em todas as sociedades nacionais existe a miséria ine¬ 
vitável. Existe uma porção de gente que vive á margem da so¬ 
ciedade: ocupam-se dela, instituições especiais. O que aflige 
o nosso espirito é a miséria dos homens sãos e validos que pro¬ 
curam ansiosamente e em vão o trabalho. 

Mas nós devemos querer que os operários italianos que 
nos interessam na qualidade de italianos, de operários e de 
fascistas, notem que não creamos instituições somente para 
pôr em forma as nossas teorias doutrinárias, mas creamos 
instituições que devem dar num certo momento resultados po¬ 
sitivos concretos práticos e tangíveis. 

Não me delongo sobre as missões conciliadoras que a 
corporação poderá desenvolver e não vejo nenhum inconve¬ 
niente na pratica das tarefas consultivas. Já agora acontece 
que sempre que o Governo deve tomar medidas de uma certa 
importância, chama os interessados. 

Si amanhã isto se tomar obrigatorio em determinadas 
questões não vejo nísse nenhum mal, porque tudo o que ap- 
proxima o cidadão do Estado, tudo o que faz entrar o cidadão 
dentro da engrenagem do Estado, é mil aos fins sociais e nacio¬ 
nais do Fascismo. 

O nosso Estado não é um Estado absoluto e ainda menos 
absolutista, longe dos homens e armado sómente de leis infle¬ 
xíveis, como devem ser as leis. 

O nosso Estado é um Estado orgânico, humano que 
deseja aderir á realidade da vida. 
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A própria burocracia não é hoje e nem o deseja ser 
amanhã um diafragma entre a obra do Estado e os interesses 
e necessidades efectivas e concretas do povo italiano. 

Estou plenamente certo de que a burocracia italiana, 
que é adminiravel, a burocracia italiana, como sempre fez 
até agora, amanhã trabalhará com as corporações sempre que 
fôr preciso, para a mais fecunda solução dos problemas. 

Mas o ponto que mais interessou esta asscmbléa, foi o que 
pensa dar poderes legislativos, ao Conselho Nacional das Cor¬ 
porações. 

Alguém percorrendo os tempos, já falou da abolição da 
actual Camara dos Deputados. Expliquemo-nos. A actual Ga¬ 
mara dos Deputados estando terminada a sua Legislatura, deve 
ser dissolvida. 

Em segundo lugar, não havendo nestes meses, tempo sufi¬ 
ciente para crear as novas instituições corporativas, a nova 
Camara será escolhida pelo mesmo processo de 1929. 

A Camara porem em certa altura devera decidir do seu 
proprio destino. Haverá por aí algum fascista que queira 
chorar em frente desta hipótese? 

Seja como pôr saiba que não enxugaremos nós as suas 
lagrimas. 

É perfeilamente concebível que ura Conselho Nacional 
das Corporações, substitua « in toto » a actual Camara dos 
Deputados: a Camara dos Deputados nunca foi do meu agrado. 
No fundo esta Camara dos Deputados é já anacrónica até no 
proprio titulo: é uma instituição que achámos e que é extranha 
á nossa alma e a nossa paixão de fascistas. 

A Camara presupõe um mundo que jã demolimos; pre- 
eupõc a pluralidade dos partidos e muitas vezes de bom grado 
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a ataque propositado ã operosidade. Desde o dia em que anu¬ 
lamos esta pluralidade, a Camara dos Deputados perdeu o 
motivo principal da sua existência. 

Na maioria, os deputados fascistas, estiveram na altura 
da sua fé e devia ser puríssimo o seu sangue para não envelhe¬ 
cer num ambiente onde tudo respira o passado. 

Tudo isto acontecerá brevemente, porque do principio 
se tiram as consequências fatais. 

Quando a 13 de janeiro de 1923, se creou o Grande Con¬ 
selho Fascista, os superíiciaes poderiam ter pensado: creou-se 
uma instituição. Nâo: nesse dia foi enterrado o liberalismo 
político. 

Quando com a milícia dn a Faseio », força armada do 
Partido e da Revolução e com a constituição do Grande Con¬ 
selho, orgão supremo da Revolução, abolimos repentinamente 
tudo o que era teoria e pratica do liberalismo, entrou-se defi¬ 
ni ti vam ente na estrada da Revolução. 

Hoje enterramos o liberalismo economico. 

À Corporação opera no terreno economico como o Grande 
Conselho e a Milicia operaram no terreno político! 

0 corporativismo é a economia disciplinada e portanto 
fiscalisada porque não se pode pensar numa disciplina que não 
tenha um fiscalização. 

O corporativismo supera o socialismo e supera o libera¬ 
lismo: cria nma nova sintese. 

Um facto é sintomático: um facto, sobre o qual não se 
reflectiu bastante; que a decadência do capitalismo coincide 
com a decadência do socialismo! 

Todos os partidos socialistas da Europa estão em far¬ 
rapos. 
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Não falo sómente da Italia e da Alemanha mas também 
de outros países* 

Eviden temente não direi que os dous feno menos, estives¬ 
sem coligados entre si sob um ponto de vista estrietamente 
logico; havia no entanto entre eles unia simultaniedade de 
ordem histórica. 

Aqui está porque a economia de corporação surge num 
adequado momento historico, isto é, quando os dois fenomenos 
concomitantes, capitalismo e socialismo, deram tudo o que 
podiam dar* 

De um e do outro herdamos tudo quanto tinham de vital. 

Repelimos a teoria do bomen economico, a teoria liberal 
e rebelamo-nos sempre que ouvimos dizer que o trabalho é 
mercadoria. 0 homen economico não existe; existe o bomen 
integral que é político, que é economico, que é religioso, que 
é santo, que é guerreiro. 

Damos novamente hoje um passo decidido, no caminho 
da Revolução. 

Com grande justeza afirmou o camarada Tassinari, que 
uma revolução para sêr grande, para dar un cunho profundo 
á vida de um povo na historia, deve sêr social. 

Examinando profundamente, vereis que a Revolução 
franceza foi eminentemenle social, porque demoliu tudo 
quanto subsistia da Idade Media, das peageiis ás íc corvées )>; 
social porque provocou uma vasta revolução em tudo o que 
diz respeito ã distribuição territorial na França e creou os 
milhões de proprietários que foram e constituem ainda hoje 
uma das forças sólidas e sadias daquele Paiz, 

De contrario qualquer um pode julgar ter feito uma re¬ 
volução, A Revolução é urna cousa seria; não é uma conspi¬ 
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ração de palacio, mudança de Ministérios ou ascençao de um 
partido que suplanta um outro partido. 

Causa riso quando se lê que em 1876, a subida da es¬ 
querda ao poder foi definida como revolução. 

Façamos por ultimo esta pergunta: o corporativismo 
pode ser applicado em outros paizes? É preciso fazer esta per¬ 
gunta porque fazem-na em todos os paizes onde, se estuda e 
se esforçam para nos compreender, 

Não ha duvida que dada a crise geral do capitalismo, 
soluções corporativas impor-se-ão em toda a parte; mas para 
aplicar o corporativismo pleno, completo, integral, revolu¬ 
cionário, ocorrem tres condições: 

Um partido único, em virtude do qual, ao lado da disci¬ 
plina economica, entre em acção também a disciplina polí¬ 
tica e que acima dos interesses em jogo, exista um vinculo que 
una a todos, a fé commum, 

Não basta ainda. Ocorre depois do partido único o Estado 
totalitário istoé, o Estado que absorve para os transformar e 
fortalecer toda a energia, todos os interesses, todas as espe¬ 
ranças de um povo. 

Mas resta ainda a terceira, ultima e mais importante con¬ 
dição: é preciso viver um periodo de altíssima tensão ideah 

Nós vivemos nesse periodo de alta tensão ideah 

Eis porque passo a passo, daremos força e consistência 
a todas as nossas realizações, transformaremos em facto toda 
a nossa doutrina. 

Corno negar que esta nossa epoca fascista, seja ura período 
de alta tensão ideal? ninguém pode negal-o. Este é o tempo em 
que as armas são coroadas pela vitória. Renovam-se as insti¬ 
tuições, redime-se a terra, fundam-se as cidades. 
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DISCURSO SOBRE A LEI DAS CORPORAÇOES 

(proferido em 13 de janeiro de 1934-XII no Senado do Reino) 


Se o assumpto não fôsse de facto Inexgotável, eu. teria 
de bom grado renunciado á palavra, mesmo porque a lei, que 
se apresenta á vossa aprovação, têve uma elaboração lenta e 
profunda; não nasce improvisadamente. Os seus anteceden¬ 
tes podem encontrar-se naquela reunião dos « Fasci di Com- 
hattimento » realizada há quinze anos em Milão e que poderia 
chamar-se a proto-história do Regímen. 

Depois da Marcha sobre Roma as primeiras tentativas 
corporativas foram o encontro no Palacio Chigi e o pacto do 
Palácio Vidoni. Veio depois a lei de 3 de abril de 1926 seguida 
pelo regulamento de ].*’ de julho de 1926, e a Carta do Tra¬ 
balho de 21 de abril de 1927. A primeira lei sôbre Corpora¬ 
ções é de março de 1930. 

Esta lei primeiramente examinada pela Comissão corpo¬ 
rativa central, depois discutida pelo Conselho Nacional das 
Corporações recebeu a sua crisma em longas e pormenoriza¬ 
das discussões do Grande Conselho; foi revista pelo Conselho 
de Ministro das Corporações. Acrescentoulhe uma exposição 
adaptada e cheia dc fé, o vosso relator, camarada e quadrum- 
viro De Vecchi. 
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Os discursos que fôram pronunciados aqui, esclaraceram 
ainda mais o projecto que examinastes. 

0 discurso do senador Bevione foi uma síntese que pre¬ 
cisou alguns aspectos característicos da crise que ainda atra¬ 
vessamos. Rigorosamente dialectico foi o discurso do sena¬ 
dor Schanzer. O senador Cavazzoni pôs em relevo o paradoxo 
dêsta época... verdadeiramente paradoxal da civilisação con¬ 
temporânea que nos faz assistir a fenómenos como êstes: o 
grão torna-se combustível para as locomotivas, o café deita-se 
as mar, inutilizam-se riquezas que milhões de homens neces¬ 
sitados poderiam aproveitar. 

Interessante o discurso do senador Cogliolo, que, na sua 
brilhante estreia, acentuou a importância da adesão ao Regí¬ 
men e da formação em massa dos assim chamados intelectuais: 
fenómeno tipicamente italiano e único na historia, se é ver¬ 
dade que Platão, como certamente me ensinais, a quem não 
faltava a sabedoria, tanto que logo as nascer as abelhas lhe 
depositaram mel nos lábios, excluiu da sua República os poetas 
e seus congéneres, considerando-os perniciosos ao desenvol¬ 
vimento pacifico da cidade. 

Creamos um Regimen onde aqueles que se chamavam tra¬ 
balhadores do pensamento, os que tiravam os meios de vida 
da sua profissão, da sua arte, vivem, trazendo-lhe uma contri¬ 
buição insubstituível: a contribuição da inteligência. 

O senador Marozzi expôs alguns aspectos da Corporação 
aplicada á agricultura. Finalmente o Senador Corbino, físico 
de lama universal, como cada um de vós bem o sabe, fez algu¬ 
mas perguntas de grande importância que nos levam a consi¬ 
derar optímo o cominho da circunspecção, quando se caminha 
no terreno da economia. 
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Ksta lei não é somente resultado da doutrina: não se deve 
desprezar muito a doutrina, porque esta ilumina a experiên¬ 
cia e a experiência confirma aquela. Não só a doutrina, mas 
doze anos de experiência, viva, vivida, prática, quotidiana; 
nos quais todos os problemas económicos da vida nacional, 
problemas sempre prismáticos e complexos, me foram apre¬ 
sentados; tive que enfrenta-los, e muitas vezes resolve-los. 

Quais são as premissas desta lei? Ás premissas funda¬ 
mentais sã as seguintes: 

Não existe o facto económico de interesse exclusivamente 
privado e individual. Desde o dia em que o liomen se resignou 
ou adaptou a viver em sociedade com os seus semelhantes, 
digo, desde êsse dia nenhum acto que êle execute, comece, se 
desenvolve ou conclue nêle próprio sem que se repercuta 
fóra de si. 

É necessário também colocar na história o fenómeno que 
se chama capitalismo, aquela forma determinada na economia 
que se chama economia capitalista. A economia capitalista é 
um facto do século passado e do actual. A antiguidado não a 
conhecia! 0 livro de Salvioli é completo, definitivo na maté¬ 
ria. Nem sequer na Idade Media! Estamos sempre numa fase 
do regimen mais ou menos vasto dos artesões. Quem diz capi¬ 
talismo, diz máquina; quem diz máquiua diz fábrica. O capi¬ 
talismo está, pois, ligado ao surgir da máquina; desenvolve-se 
principalmente quando é possível transportar a energia a rlis- 
tância e quando, em condições complétameiite diversas da¬ 
quelas em que vivemos, é possível uma divisão do trabalho 
racional e universal. 

É esta mesma divisão do trabalho que na segunda me¬ 
tade do século passado fazia dizer a um economista inglês. 
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Stanley Jevons, que: a as planícies da América do Norte e da 
Rússia são os nossos campos de trigo; Chicago e Odessa, os 
nossos celeiros; o Canadá e os Países Bállicos, as nossas flo¬ 
restas; a Austrália cria para nós os seus rebanhos; a América, 
os seus bois; o Perú manda nos a sua prata; a Califórnia e a 
Austrália, o seu ouro; os chineses cultivam-nos o chã e os 
indios o café; assúcar e especiarias chegam aos nossos portos; 
a Franga e a Espanha são os nossos vinhos; o Mediterrâneo 
o nosso pomar », 

Tudo isto tinha naturalmente em troca o carvão, o algo¬ 
dão, as máquinas etc,*. 

Pode-se pensar que nesta primeira fãse do capitalismo 
(já a defini algures dinâmica e mesmo heroica) o facto econó¬ 
mico fosse principalmente de naturesa individual e privada. 
Os teóricos nesse momento excluíam do tnodo mais absoluto 
a intervenção do Estado, nos assumptos da economia a só pe¬ 
diam ao Estado de manter-se alheio e dar á Nação a segurança 
e a ordem geral. É também neste período que o fenómeno ca¬ 
pitalista industrial tem nos seus dirigentes um aspecto fami¬ 
liar, que, onde isto se conservou, foi de grande utilidade; há 
as dinastias dos grandes industriais que transmitem de pai a 
filho não só a fábrica, mas lambem um sentimento de orgulho. 

Mas já Fried, no seu livro O fim do capitalismo, ainda 
que limitando as suas observações ao terreno alemão, é levado 
a constatar que entre os anos de 1870 e 1890, estas grandes 
dinastias de industriais decaem, fragmentam-se, disperçam-se, 
tornam-se insuficientes* Ê este o período em que aparece a 
sociedade anónima. Não se deve crer que a sociedade anónima 
seja uma invenção diabólica ou um producto da malvadez 
humana. Não se devem envolver com frequência os deuses e 
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os diabos nas nossas empresas. A sociedade anónima nasce 
quando o capitalismo, pelas suas proporções aumentadas, não 
póde mais contar sobre a riqueza familiar ou de pequenos 
grupos, mas deve fazer apelo atravez da emissão de acções e 
de obrigações ao capital anonimo, indiscriminado, É este o 
momento em que, em logar do nome apparece a firma. 
Sómente os que estão práticamente iniciados nesta espécie de 
mysteriosofia financeira sabem ler atravez do tc velame de li 
versi strani )>, 

O senador Bevione falou-vos e citou-vos a (t Sofindit )) 
mas creio que muitos de entre vós, não sabe com precisão, o 
que se esconde sob essa palavra de sabor vagamente ostrogodo, 
À (( Sofindit )> não é uma indústria; é um sanatório, onde sâo 
postos em observação e em tratamento os organismos mais ou 
menos deteriorados. Espero que não sereis tão indiscretos, per¬ 
guntando-me quem paga as contribuições destas estádias mais 
mi menos longas. 

Neste período quando a indústria, não pode colocar o seu 
capital valendo-se do próprio prestígio e da sua força, recorre 
ao banco. 

Quando uma empresa faz appelo ao capital de todos, o 
neil caracter privado desapparece, torna-se um facto público, 
ou se vos agrada mais, social. 

Este fenómeno que vigorava antes da guerra, com uma 
profunda transformação de toda a constituição capitalista - 
podeis documentar lendo o livro de Francisco Vito: « Os sin¬ 
dicados industriais e os cartéis » esta transformação acelera 
o seu ritmo antes, durante e depois da guerra, 

A intervenção do Estado não é mais esconjurada, é soli- 
citada, O Estado deve intervir? Não há dúvida. Como? 
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As formas de intervenção do Estado, nestes liltimos tem¬ 
pos, são várias e diversas, 

Há a intervenção desorganizada* empírica, caso por caso, 
Esta foi aplicada em todos os paizes nestes últimos tempos até 
mesmo onde* içavam a bandeira do liberalismo económico. 

Há uma forma de intervenção, a communista, pela qual 
eu não tenho a menor simpatia, nem em relação ao espaço, 
senador Corbino! JMão creio que o communismo aplicado na 
Allemanha tivesse dado resultados diferentes dos que deu na 
Rússia! No entanto é evidente que o povo alemão não quiz 
saber dele. 

Este comunismo assim como aparece em algumas das suas 
manifestações de exagerado amerieanismo (os extremos 
tocam-se) não é mais do que uma forma do socialismo de 
Estado, não é senão, a burocratisaçao da economia. Creio que 
nenhum de vós há-de querer burocratizar, isto é, congelar o 
que é a realidade da vida económica da Nação ; realidade com¬ 
plicada, variável, ligada aos acontecimentos mundiais, reali¬ 
dade que, quando induz ao erro, tem consequências im¬ 
previstas. 

A experiência americana deve ser seguida com muita 
atenção. Mesmo nos Estados Unidos a intervenção do Estado 
nos assuntos da economia é directo: algumas vezes assume 
formas peremptórias, Estes códigos não são mais do que con¬ 
tractos eolcctivos, que o Presidente obriga uns e outros a 
aceitar, 

É preciso esperar antes de formar um juizo sobre esta 
experiência. Desejo sómente anticipar a minha opinião, isto 
é, que as manobras monetárias não podem conduzir a uma ele¬ 
vação efectiva e duradoura dos preços, Se desejamos iludir o 
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género humano, podemos recorrer ao que outrora se chamava 
a tosatura )> da moeda. Porém a opinião de todos os que obede¬ 
cem a um empirismo de ordem economico e social e muito 
precisa. A inflação é a estrada que conduz á catástrofe. 

Mas quem pode efectivamente pensar que a multipli¬ 
cação do papel moeda, aumente a riqueza de um povo? Já 
alguém fez a comparação: seria o mesmo que reproduzir a 
mesma negativa de um indivíduo um milhão de vezes, e con¬ 
siderar que aumentou a população de un milhão de homens. 

Então nâo existem as experienciae? Recordem-se por 
exemplo os accionistai franceses do marco alemão, após a 
guerra. 

Quarta experiencia: a fascista. Se a economia liberal é 
economia dos indivíduos em estado de liberdade mais ou menos 
absoluta, a economia corporativa fascista é a economia dos 
indivíduos, mas também dos grupos associados e do Estado. 

Quaes são os seus caracteres? Quaes são os caracteres da 
economia corporativa? 

A economia corporativa respeita o principio da proprie¬ 
dade privada, A propriedade privada completa a personali¬ 
dade humana : é um direito e se é un direito é um dever. Tanto 
que pensamos que a propriedade deve ser compreendida como 
funcção social: não porem a propriedade passiva, mas a pro¬ 
priedade activa, que não se limita a gozar os fructos da ri¬ 
queza, mas desenvolve-os migmenta-os multiplica-os, 

A economia corporativa respeita a iniciativa individual. 
No Godigo do Trabalho está declarado que só quando a eco¬ 
nomia individual é deficiente, inexistente ou insuficiente, é 
que intervem o Estado. Disto é um exemplo evidente o facto 
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de que só o Estado com os seus meios poderosos pode sanear 
o Agro Pontino. 

A economia corporativa põe ordem também na economia. 

Se ha um fenómeno que deva sèr ordenado, que deva sêr 
destinado a certos e determinados fins, este é precisamente o 
fenómeno economico, que interessa todos os cidadãos. 

Não só economia industrial deve sêr disciplinada, mas 
também a economia agricola (nos momentos fáceis também 
alguns agricultores se desorientaram), a economia comercial, 
a bancaria, e tamben o operariado. 

Como se deve traduzir em factos esta doutrina? Através 
da auto-disciplina das categorias interessadas. 

Só num segundo tempo, quando as categorias não tenham 
achado o caminho do acordo e do equilihrio, o Estado poderá 
intervir e disto terá, mesmo nesse campo, direito soberano, 
porque o Estado representa o outro termo do binomio: o 
consumidor. A massa anónima, não estando formada, na sua 
qualidade de consumidora, em organisações apropriadas, deve 
ser tutelada pelo orgão que representa a colectividade dos 
cidadãos. 

Neste ponto alguém poderia ser levado a perguntar-me 
«E se a crise acabasse?» Respondo: « Principalmeute 
então! » Não se devem alimentar ilusões sobre o rápido per¬ 
curso desta crise. Os seus vestígios serão duradouros. No en¬ 
tanto, mesmo se por acaso amanhã houvesse un resurgimenlo 
economico geral, e se se voltasse ás condições de latitude eco¬ 
nômica de 1914, da qual já falamos, principalmente então, 
será necessária a disciplina, porque os homens com a sua fa¬ 
cilidade de esquecer, seriam levados a repetir as mesmas 
tolices, a repelir as mesmas loucuras. 
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Esta lei, senhores senadores, já se enraizou na consciên¬ 
cia do povo italiano. O povo italiano acaba de demonstra-lo. 
Este admira ve) povo italiano laborioso, incançavel economi- 
zador, deu á esta Lei nove billiões de votos, valendo uma lira 
cada um. Demonstrou simultaneamente com as vossas discus¬ 
sões que esta lei, não e uma ameaça, mas uma garantia, não 
é um perigo, mas uma salvação suprema. 

Momento de executa-la. Aprovada a lei, procederemos á 
constituição das Corporações. 0 Grande Conselho examinou 
o texto da lei nas discussões já desenroladas, e definiu os ca¬ 
racteres e a composição das corporações. Constituidas estas 
velaremos pelo seu funcionamento, que deverá sêr rápido e 
não entravado pela burocracia. 

Ê também necessário levar em conta o custo do funciona¬ 
mento desta instituição. 0 juízo sobre uma instituição está 
também em relação com o seu rendimento perante o custo. 
JNão se deve portanto temer um aumento de burocracia. Ê pre¬ 
ciso porém não esquecer que não se póde pensar numa orga- 
nisação humana sem um mínimo de burocracia. 

Quando tivermos visto, seguido, acompanhado, o funcio¬ 
namento pratico e efectivo das Corporaçães chegaremos á ter¬ 
ceira fase: isto é, a reforma constitucional. 

Só então, 6erá decidido o destino da Camera dos Depu¬ 
tados. 

Gomo depreendeis de tudo quanto vos disse, destas breves 
declarações, nós procedemos com grande calma. Não preci¬ 
pitamos os acontecimentos: estamos seguros de nós, porque, 
como Revolução Fascista, todo este século está diante de nós. 
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DISCURSO AOS OPERÁRIOS DE MILÃO 

(6 de outubro de 1934-XII) 


Com esta formidável reunião de povo encerra-se o ciclo 
das minhas três jornadas milanêses. 

Começaram os ruraes. As suas valiosas dádivas serviram 
para em toda a parte da Italia aliviar as necessidades de 
muitas famílias. Realço perante a Nação esta estupenda prova 
de civismo e de solidariedade nacional oferecida pelos ruraes 
da província de Milão. 

Hoje o coração desta sempre jovem e galharda Milão, que 
está indissoluvelmente ligada á minha vida, diminue o seu 
forte pulsar. 

Sois neste momento protagonistas de um acontecimento 
que a história política de amanha denominará: tf Discurso 
aos operários de Milão », 

Estão nêste momento á volta de vós, milhões e milhões 
de italianos. E lambem para além dos mares e além dos mon¬ 
tes está outra gente de ouvido atento. 

Peço -vos alguns minutos de atenção. Poucos minutos mas 
que Inio-dc talvez dar motivo a longas meditações, 

A recepção de Milão não me surpreendeu: commoveu- 
ine. Não vos admireis desta afirmação. No dia em que o co¬ 
ração não vibrasse, esse dia siguificiaria o fim. 
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Ha cinco anos, nestes mesmos dias, desmoronavam-se 
com imenso fragor as colunas de un templo, que parecia de¬ 
safiar os séculos. Aniquilaram-se inúmeras fortunas, e muitos 
não souberam sobreviver ao desastre. 

O que ficava debaixo destes escombros? Ficava não só 
a mina de poucos ou de muitos indivíduos, mas também o 
fim de um período da história contemporânea: o fim daquele 
período que se póde chamar o da economia capitalista liberal. 
Os que se deleitam em olhar para o passado falaram de 
crise, Não se trata de uma crise no sentido tradicional, histó¬ 
rico da palavra, trata-se da passagem de uma para outra fase 
de civilização, 

Não se trata já da economia que insiste no lucro indivi¬ 
dual, mas da economia que sc preocupa do interesse colectivo. 
Perante este declínio provado e irrevogável, ha duas 
soluções para regular o fenómeno produtor. 

Consiste a primeira em socializar toda a economia da 
Nação, É solução que repelimos, porque entre outras cousas, 
não pretendemos multiplicar por dez o já imponente número 
dos empregados do Estado, 

A outra é a que se impõe pela lógica e pelo desenvolvi¬ 
mento das cousas. É a solução corporativa: a solução da auto- 
disciplina da produção confiada aos produtores. Quando digo 
produtores não incluo sómente os industriais ou dadores de 
trabalho: abranjo tembém os operários, 

O Fascismo estabelece a verdadeira e profunda igualdade 
de todos os indivíduos em face do trabalho e da Nação. A di¬ 
ferença está na escala e na amplitude das responsabilidades 
singulares. 
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Falando ás multidões da populosa e audaciosa Bari, disse 
que o objectivo do Regime no campo económico é a creação 
de uma justiça social mais elevada para o povo Tlaliano. 

Semelhante declaração e compromisso solene, confirmo 
perante vós, e este compromisso será integralmente mantido, 
Que significa esta justiça social mais elevada? Significa o 
trabalho assegurado, o salário equitativo, a casa decente; si¬ 
gnifica a possibilidade de se desenvolver e melhorar incessan¬ 
temente! Mas não basta: significa que os operários, os tra¬ 
balhadores, devem entrar sempre num mais profundo conhe¬ 
cimento do processo produtor e tomar parte na sua disciplina 
necessária. 

As massas dos operários italianos desde 1929 até hoje 
aproximaram-se da Revolução Fascista. Na verdade que ati¬ 
tude poderiam assumir? Acaso a da hostilidade ou da reserva? 

Mas como ee póde ser hostil a um movimento que abriga 
a melhor parte do povo Italiano, e exalta a sua inexgotável 
paixão pela grandeza? 

Ou porventura a da indiferença? Mas os indiferentes 
nunca fizeram, nem farão a história. 

Só restava a terceira: a que as massas operárias aceita¬ 
ram e realizaram :a da adesão explícita, clara, sincera ao . 
espírito e ás instituições da Revolução Fascista, 

Se o século passado foi o século do poder do capital, este 
vigésimo, é o século do poder e da glória do trabalho. Digo- 
vos que a sciência moderna conseguiu multiplicar a possibili¬ 
dade da riqueza; a ciência dirigida e estimulada pela vontade 
do Estado, deve resolver o outro problema: o problema da 
distribuição da riqueza, de modo que não se verifique mais o 
acontecimento ilógico, paradoxal e ao mesmo tempo cruel, da 


39 








miséria no meio da abundância, Para esta grande realização 
são necessárias todas as energias e todas as vontades. 

Para esta realização que leva a Itália na vanguarda de 
todos os paizes do Mundo, também é necessário que sob o 
ponto de vista internacional, a Italia seja deixada em paz. 

Os dois factos, estão inlimamente ligados entre si: eis 
porque farei ante vós um rápido resumo, limitando-o aos 
paizes confinantes com o nosso e com os quaes é preciso assu¬ 
mir uma atitude que não póde ser a da indiferença, mas sim 
a da hostilidade, ou a da amizade. 

Comecemos pelo Oriente, É evidente que não ha grandes 
possibilidades de melhorar as nossas relações com a nossa 
vizinha de álém Nevoso e de álém Adriático, enquanto na im¬ 
prensa continuarem a ferver polémicas que nos ferem pro¬ 
fundamente a sensibilidade, A primeira condição de uma po¬ 
lítica de amizade é que não fique congelada nos protocolos 
diplomáticos, mas que atinja um pouco o coração das multi¬ 
dões, e que não ponha em dúvida o valor de exército italiano 
que lutou por todos; que deixou pedaços de carne nas trin¬ 
cheiras do Carso, da Macedonia, e de Bligny; que deu mais 
de 600 mil mortos á Vitória comum; vitória que começou a 
ser te comum » sómente em junho e nas margens do Piave. 

Entretanto nós que nos sentimos e somos fortes, podemos 
oferecer ainda mais uma vez a possibilidade de uma aliança 
para a qual existem condições preestabelecidas. Nós defen¬ 
demos e defenderemos a indipendência da República austríaca. 
Independência que foi consagrada com o sangue de um Chan¬ 
celer que era pequento de estatura, mas grande de ânimo e 
de coração. Os que afirmam que a Itália tem miras agressivas 
e que deseja impôr uma espécie de protectorado aquela Re¬ 
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pública, ou não estão ao corrente dos factos ou mentem cons¬ 
cientemente, 

Isto oferece-me a oportunidade de afirmar que não é con¬ 
cebível o desenvolvimento da história europea sem a Ale¬ 
manha, mas que é necessário que algumas correntes e esferas 
alemãs não deem a impressão de que a Alemanha, quer 
aJbeiar-se ao curso da história europea. 

As nossas relações com a Suissa sao óptimas e assim per¬ 
manecerão não só nos próximos dez anos, mas por um período 
que se póde prever de uma duração muito maior. Desejamos 
sómente que seja mantida e fortalecida e italianidade do 
Cantão Ticino, e isto não só para nosso interesse, mas princi- 
paltnente para interesse presente e futuro da República suissa. 

Não ha dúvida que ha ura ano para cá, as nossas relações 
com a França melhoraram considerávelmente. 

Peço vénia para abrir um pequeno parêntese: a vossa ati¬ 
tude deante desta exposição é tão inteligente que demonstra 
e prova, que enquanto os processos de trabalho da diplomacia 
devem ser reservados, póde-se muito bem falar directamente 
ao povo quando se quer assinalar as directrizes da política 
externa de um grande paiz como a Itália. A atmosfera melho¬ 
rou e se realizarmos os acordos que vivamente desejamos, isto 
será muito útil e muito fecundo para os dois Paizes e para o 
interesse geral da Europa, Veremos tudo isto lá para os fins 
de Outubro e princípios de Novembro. 

À melhoria das relações entre os povos da Europa é tanto 
mais útil, quanto é certo que a conferência do desarmamento 
fracassou. 

Não lia dúvida que o cidadão Henderson, como todo o 
inglês que se preza, é tenaz, rnas não conseguirá de modo 
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nenhum fazer resuscitar o Lázaro desarmista, que ficou pro- 
fundamente esmagado e enterrado sob a massa dos couraçados 
e dos canhões* 

Estando assim as coisas náo vos deveis admirar, se hoje 
enveredamos decididamente pelo caminho do preparo inte¬ 
grai e militar de povo italiano* 

É esse o outro aspecto do sistema corporativo* Para que 
o moral das multidões trabalhadoras seja elevado como deve 
ser, proclamámos o postulado da mais alta justiça social para 
o Povo Italiano, porque um povo que não encontre no inte¬ 
rior da nação condições de vida dignas deste momento euro¬ 
peu, italiano e fascista, é um povo que na hora da necessi¬ 
dade pode deixar de dar todo o rendimento necessário, 

O futuro não pode ser fixado como um itinerário ou um 
horário, Não se devem fazer hipotecas a vencimentos demasia¬ 
damente longos* 

Nós dissemos e insis tentem ente firmámos, porque disto 
estamos convencidos, que o Fascismo será o tipo da civilização 
européa e italiana deste século, 

No que diz respeito ao futuro certo ou incerto, uma coisa 
permanece como base de granito que não se pode abalar nem 
demolir: esta base é a nossa paixão, a nossa fé, e a nossa 
vontade. 

Se vier a paz verdadeira, a paz fecunda, que não pode 
deixar de ser acompanhada da jusliça, poderemos ornar os 
canos das nossas armas com o ramo de oliveira, Se porém assim 
não suceder, podeis estar certos de que nós, homens tempe¬ 
rados no clima do Littorio, engrinaldaremos as nossas baio¬ 
netas com o louro da vitória. 
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DISCURSO PRONUNCIADO NA POSSE DOS VINTE 
DOUS CONSELHOS DAS CORPORAÇÕES 

(10 de novembre de 1934-XIII) 


Esla imponente assembléa a mais imponente, certamente, 
da historia da Italia — é por si mesma um acontecimento 
pelo local onde se reune, pele época em que foi convocada, 
pelo estilo que a distingue. 

Ê supérfluo acompanha -la com uni quarto discurso, que 
se juntasse aos precedentes bém claros, senão dogmaticamente 
definitivos, de 14 de novembre, de 1 de janeiro, de 6 de outu¬ 
bro do ano XII. Bastarão algumas declarações sumárias. 

Esta assembléa não é só imponente pelo número daqueles 
que nela participam, mas também não tem antecedentes pelo 
seu carácter e objectivos. 

É uma assemblea revolucionaria, que opera com método 
e com entusiasmo para operar nas instituições, nas leis e nos 
costumes as transformações políticas e sociais que se tornaram 
necessárias a vida de um povo. 

Estou certo de que cada um de vós que tem o previlégi© 
de passar esta hora no Capitólio, está profundamente conven¬ 
cido do dever histórico desta assembléa, em que é represen¬ 
tada toda a Nação, em tôdas as suas instituições. 
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Tendo sido formadas as 22 Corporações, elas iniciam 
hoje a sua vida efectiva e operante, agindo cada uma no seu 
respectivo sector e todas em conjuncto quando se trate de pro¬ 
blemas de ordem geral isto é, de problemas políticos e ini- 
ciam-na nesta assemblea que também hoje começa a viver e que 
substituirá, a seu tempo uma outra instituição que pertence 
a uma fase histórica já passada. 

Será necessário repetir ainda outra vez que as corpora¬ 
ções não encerram em si mesmas a sua finalidade ultima, mas 
são instrumentos para chegar a determinados fins? Éste é já 
um postulado comum. 

Quais são os fins a atingir? No interior uma organisação 
que diminua gradual e inflexivelmente as distancias entre as 
possibilidades máximas e as mínimas ou até nulas da vida. 
É a isto que eu chamo uma mais alta « justiça social ». 

Neste século não se pode admitir a inevitável miséria ma¬ 
terial, apenas pode-se aceitar a triste fatalidade da miséria 
fisiológica. Não pode continuar o absurdo das carestias artiíi- 
cialmente provocadas. Isto denuncia a formidável insuficiên¬ 
cia do 6Ístema. 

O século passado proclamou a igualdade dos cidadãos 
perante a lei — e foi uma conquista de alcance formidável! — 
o século fascista mantem, antes consolida êste principio, jun¬ 
tando-lhe um outro também fundamental: a igualdade dos 
homens perante o trabalho, compreendido como dever e como 
direito, como prazer creador que deve dilatar e nobilitar a 
existência, e não mortifica-la ou deprimi-la. Esta igualdade 
fundamental, não exclue, antes exige, a diferenciação nítida 
das gerarquias sôb o ponto de vista das funções, do mérito e 
das responsabilidades. 
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Perante o estrangeiro a corporação tem o fim de aumentar 
sem nunca parar a potência global da Nação, visando uma 
maior expansão no mundo. 

É justo afirmar o valor internacional da nossa organiza¬ 
ção, porque sómente no terreno internacional é que se medem 
as raças e as nações, quando a Europa, daqui ha algum tempo, 
não obstante o nosso firme e sincero desejo de colaboração e 
de pas, chegar novamente a uma outra incerteza de destinos. 

Hoje, 10 de novembre do ano XIII, a grande máquina é 
posta em movimento. Não se deve esperar milagres imediatos. 
Antes não se deve de modo algum esperar milagres, principal- 
mente se continuar a desordem política, económica e moral, 
de que padece tão grande parte do mundo. 

0 milagre não tem lugar na economia. A política — da 
qual a economia é um elemento e uma força — pertencem 
uma vontade, uma organização, um método. 

É necessário preparar-nos para uma fase experimental 
mais ou menos longa, e será preciso, no que toca a sua eficácia, 
contar não só com o valor efectivo das cousas, mas também 
com as indispensáveis transformaçõés na mentalidade dos 
homens e com a selecção destes, recorrendo ao valor da prova. 
Eis aí o que, pelo esforço do Fascismo, está acontecendo. 

Sendo-se reconhecido que a crise é do sistema — e isto é 
confirmado pelo que se está vendo — é necessário caminhar 
corajosameiite pata um novo sistema que é nosso, ou seja, a 
economia organizada, fortalecida, harmonizada, em vista, 
principalmente, de uma utilidade colectiva dos próprios pro¬ 
dutores: empreiteiros, técnicos, operários, atravez das cor¬ 
porações creadas pelo Estado, que representa o todo, isto é. 
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não só o mundo dos produtores mas também o mundo do 
consumo. 

É prematuro dizer quais desenvolvimentos possa ter a 
organização corporativa, na Itália e fora dela sobre o ponto 
de vista da creação e da distribuição de bens; o nosso é um 
ponto de partida e não um ponto de chegada. 

Mais, já que o corporativismo fascista representa o dado 
« social » da Revolução, emprega por isso, categoricamente 
todos os homens de Regime, — em tôda a parte e onde quer 
que êles estejam inscriptos, ■— em assegurar o desenvolvimento 
e a duração fecunda do corporativismo. 

Muitas esperanças nesta época de confusão universal, de 
miséria aguda, e de forte tensão política, acompanham não só 
na Italia e fóra dela o surgir das Corporações. 

Tais esperanças não devem caminhar e nem caminharão 
para a desilusão. Pode-se com toda a certeza contar com a bôa 
vontade e com a fé dos homens, e mais ainda com a lógica dos 
princípios, que, desde o longínquo 1919, guiam na marcha 
para o futuro a triumfante Revolução das Camisas Pretas. 
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TEXTO DO CODIGO DO TRABALHO 








0 ESTADO CORPORATIVO E A SUA ORGANIZAÇÃO 

I 

A Nação italiana è um organismo com finalidades, vida meios 
de acção, superiores em força durabilidade aos dos indivíduos 
agrupados ou separados que a compõe. É uma unidade moral, 
política e cconomica que se integraliza totalmente no Estado Fas¬ 
cista. 


II 

O trabalho em todas as suas formas, organizadoras, executivas, 
intellectuaes, tecbnicas e manuaes é um dever social» Devido a isso 
somente, é elle tutelado pelo Estado. 

Do ponto de vista nacional, o conjuncto da producçlo é uni¬ 
tário: os seus objeclivos, resumindo-6e no bem estar individual e 
no desenvolvimento do poder nacional, são unitários. 


III 

A organização syndical ou profissional é livre. O syndicato 
porem, legalmente reconhecido e submettido ao controlle do Estado, 
é o uiiieo, que tem o direito de representar legalmente toda a ca¬ 
tegoria de empregadores ou de empregados, em virtude da qual é 
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constituído; de salvaguardar os seus interesses perante o Estado e 
ás demais associações profissionaes; de celebrar contractos de tra- 
balho col lectivos e obrigatorios para os demais da mesma categoria; 
de impor-lhes contribuições e de exercer funeções delegadas de in¬ 
teresse publico concernentes aos mesmos* 

IV 

Pio contracto collctivo de trabalho a solidariedade dos vários 
factoree da produeçao encontra a sua expressão concreta mediante 
a conciliação dos interesses contrários des empregadores e empre¬ 
gados, e a sua subordinação aos interesses superiore da produeçao* 

V 

A Magistratura do trabalho é o orgaõ pelo qual o Estado in¬ 
tervém para regularizar as controvérsias do trabalho, quer ellas 
se refiram á observância dos contractos e das outras normas exis¬ 
tentes, quer á determinações de novas condições de trabalho. 

VI 

As associações profissionaes legalmente reconhecidas asseguram 
a igualdade jurídica entre os empregadores e os empregados, man¬ 
tendo a disciplina da produeçao e do trabalho, estabelecendo o seu 
a p er fei çoament o. 

As corporações constituem a organização unitaria das forças 
da produeçao, representando integralmente os seus interesses. 

Devido a esta representação integral, sendo interesses nacio- 
naes os interesses da produeçao, as corporações sao reconhecidas, 
pela lei, como orgaos do Estado. 

Como representantes dos interesses unitários da produeçao, 
as corporações, podem ditar normas obrigatórias sobre a disciplina 
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das relações dc trabalho e também sobre a coordenação da pro- 
diicção, sempre que tenham sido devidamente autorizadas pelas 
associações colligadas. 


VH 

O Estado corporativo considera a iniciativa privada no campo 
da produeçao como sendo o instrumento mais efficaz e mais utü 
ao interesse da Nação. 

Sendo a organização particular da produeçao uma funeção dc 
interesse nacional, o organizador da empreza é responsável pela 
produeçao perante o Estado. Da eoUaboração das forças produeto- 
ras, resulta uma reciprocidade de direitos e de deveres. O tra¬ 
balhador, technico, empregado ou operário, é um collaborador 
activo da empresa economica, cuja direcção concerne ao empre¬ 
gador que é o responsável. 

VIII 

As associações profissionaes de empregadores tem a obrigação 
de promover por todos os meios, o augmento, o aperfeiçoamento 
da produeçao e a redução do custo. As representações dos que 
exercem uma profissão livre ou uma arte e as associações dos 
fimeei ona rios públicos concorrem para a salvaguarda dos inte¬ 
resses da arte, da sciencia e das letras, e para o aperfeiçoamento da 
produeçao e a consecução das finalidades moraes da organisação 
corporativa. 


IX 

A intervenção do Estado na produeçao economica verifica-se 
somente quando falte ou seja insufficiente a iniciativa particular, 
ou quaudo estejam em jogo, interesses políticos do Estado. Esta 
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intervenção pode assumir a forma quer de controile, de encoraja¬ 
mento ou de gestão directa» 

X 

Nas controvérsias colleetivas do trabalho, a acção judiciaria 
não pode ser intentada sem que primeiro o orgão corporativo 
tenha tentado a conciliação» 

Nas controvérsias individuaes concernentes a interpretação e, 
á applicação dos contractos coüeclivos de trabalho, as associações 
profissionaes tem faculdade de interpor os seus officios para a 
conciliação. 

A competência para taes controvérsias, é da alçada da magis¬ 
tratura ordinaria, com a participação de assessores designados pelas 
associações profissionaes interessadas. 


DO CONCTRACTO COLLECTIYO DO TRABALHO 
E DAS GARANTIAS DO TRABALHO 

XI 

As associações profissionaes têm a obrigação de regular, me¬ 
diante contractos collectivos, as relações de trabalho entre as ca¬ 
tegorias de empregadores e de empregados, que representam. 

O contracto collectivo do trabalho é celebrado entre as asso¬ 
ciações de primeira classe, sob a orientação e o conírolle das orga¬ 
nizações centraes, resalvada a faculdade de substituição por parte 
da associação de grau superior, nos casos previstos pela lei e pelos 
estatutos. 

Todo o contracto collectivo de trabalho, sob pena de nullidade, 
deve conter normas precisas a respeito das relações disciplinares, 
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do período de prova, da medida e do pagamento da remuneração, 
e do horário do trabalho. 

XII 

A acção do syndicato, a obra conciliadora dos orgaõs corpo¬ 
rativos e a sentença da Magistratura do trabalho, garantem a cor- 
rispendência do salario, ãs exigências normaes da vida, á possi¬ 
bilidade da producçâo e ao rendimento do trabalho. 

A determinação do salario é indipendente de qualquer norma 
geral e, é feita de accordo com as partes nos contractos collectivos. 

XIII 

Os dados obtidos pelas Administrações publicas, pelo Insti¬ 
tuto central de estatística e pelas associações profissionaes legal- 
mente reconhecidas, acerca das condições da producçâo e do tra¬ 
balho e da situação do mercado monetário, e as variações do ct stan¬ 
dard »)> cie vida dos empregados, coordenados e elaborados pelo 
Ministério das corporações, formarão o critério para a conciliação 
dos interesses das varias categorias e das classes entre si e, dos 
destas com o interesse superior da producçâo. 

XIV 

A remuneração deve estar o mais possível de accordo com as 
exigências do empregado e da empreza. 

Quando a remuneração fôr estabelecida por tarefas, e a liqui¬ 
dação das acima referidas, fôr feita por períodos superiores a quinze 
dias, o respectivo pagamento deverá sêr feito na base quinzenal ou 
semanal. 

0 trabalho nocturno não comprehendido em turnos regulares 
periódicos, é remunerado com uma percentagem a maior, relatb 
vam ente ao trabalho diurno. 
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Quando o trabalho é remunerado por tarefa, as suas tarifas 
devem sêr determinadas de modo que as empregado laborioso, 
com uma capacidade normal de trabalho, seja facultado um ganho 
minimo alem da remuneração base* 

XV 

O empregado tem direito ao repouso semanal aos domingos. 

Os contractos collectivos applicarão o principio, tendo em 
vista as normas de leis existentes, das exigências technicas da empresa 
e, nos limites dessas exigências cuidarão pela observância das festi¬ 
vidades civis e religiosas de accordo com as tradições locaes, 0 horá¬ 
rio do trabalho deverá ser escrupulosa c completamente observado 
pelo empregado. 

XVI 

Depois de um anno de serviço ininterrupto o empregado, de 
trabalho continuo, tem direito a um periodo animal de repouso, 
de ferias remuneradas* 


XVII 

Nas emprezas de trabalho continuo o empregado tem direito, 
caso cessem as suas obrigações dc trabalho, por ter sido despedido 
por motivo alheio a sua vontade, a uma indemnização proporcional 
aos annos de serviço. Essa indemnização é tamben devida em caso 
de morte do empregado. 

XVIII 

Nas emprezas de trabalho continuo, a transmissão da empreza 
não altera o contracto de trabalho e o respectivo pessoal conserva 
os seus direitos em relação ao novo proprietário* Da mesma for¬ 
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ma, a doença do empregado, que não ultrapasse um tempo deter¬ 
minado, não altera o contracto de trabalho. Á convocação áa armas, 
o serviço da M.V.S.N. nao é motivo para despensa. 

XIX 

As infracções á disciplina c os aetos que perturbem a marcha 
normal da empreza, commettidas pelos empregados, são punidas, 
de accordo com a gravidade da falta, com multa, com a pena de 
suspensão do trabalho, e nos casos mais graves, com a despensa 
immedíata sem indemnização. 

Serão especificados os casos em que o empregador pode applicar 
a multa, a suspensão, ou a dispensa immediata sem indemnização. 

XX 

O empregado recem-engajado fica sujeito a um periodo de 
prova, durante o qual o direito de rescisão do contracto é reciproco, 
com a uni ca obrigação de remuneração relativa ao tempo em que 
o trabalho foi effectivamente prestado. 

XXI 

O contracto collectivo de trabalho estende os seus benefícios 
e tamben a sua disciplina aos empregados a domicilio. Serão esta¬ 
belecidas pelo Estado normas especiaes para assegurar a disciplina 
a hygiene do trabalho a domicilio. 
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DAS AGENCIAS DE COLLOCAÇÂO 


XXII 

O Estado acompanha e fiscaliza o phenomeno da desoccupação 
dos empregados, iiidice das condições da producção e do trabalho. 

xxin 

As agencias de collocação são constituídos sobre bases idênticas, 
sob o controlle dos orgaõs corporativos do Estado. Os emprega¬ 
dores têm a obrigação de engajar os empregados por intermedie 
das agencias ciladas. Cabe a essas a faculdade de escolher no rol 
dos inseriptos nas listas dando preferencia aos t|iie pertencem ao 
Partido e aos Syndieatos fascistas, pela ordem de antiguidade de 
inseripçao. 

XXIV 

As associações profissionaes de empregados tem a obrigação de 
exercer uma acção selectiva entre os empregados, tendente a desen¬ 
volver cada vez mais a sua capacidade technica e o seu valor moral* 

XXV 

Os orgaos corporativos zelam pela observação das leis sobre a 
prevenção contra os acci dentes e sobre a disciplina do trabalho, 
por parte dos particulares, sujeitos ás associações collígadas. 
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DA PREVIDÊNCIA, DA ASSISTÊNCIA, DA EDUCAÇÃO 
E DA INSTRUCÇAO 


XXVI 

À previdência é uma outra alia manifestação do principio de 
collaboração. 0 empregador e o empregado devem concorrer pro¬ 
porcionalmente para o onus da mesma, 0 Estado mèdiante os orgaõs 
corporativos e as associações profissionaes, cuidará coordenar e 
unificar, quanto e o mais possivel, o systema e as instituições da 
previdência. 

XXVII 

0 Estado fascista propõe-se: 

I o o aperfeiçoamento do seguro contra os aceidentes; 

2 o o mc llior a mento e a estensão do seguro da maternidade; 

3 o o seguro contra as doenças profissionaes e da tuberculose 
como preparação para o seguro geral contra todas as doenças* 

4 o o aperfeiçoamento do seguro contra a desoccupação invo¬ 
luntária; 

5 o a adopção de formas especiaes de seguros dotaes para os 
jovens empregados. 

xxvin 

É obrigação das associações de empregados assistir os membros 
da própria classe nas praticas administrativas e judiciarias, relati¬ 
vas ao seguro contra accidentes c ao seguro social, 

Nos contractos coliectivos de trabalho será estabelecida, sem¬ 
pre que fôr technicamente possivel, a constituição de caixas mutuas 
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para doenças, com a contribuição dos empregadores e dos emprega¬ 
dos, a serem administrados pelos representantes de uns e de outros 
sob a fiscalização dos orgãos corporativos. 

XXIX 

A assistência aos membros da própria classe, socios e não socios, 
é um direito e um dever das associações profissionaes. Estas podem 
exercer directamcnte a sua funeção de assistência, não podendo 
delegai-as a outras entidades ou instituições, a não ser por motivos 
de ordem geral, que ultrapassem os interesses das classes em par¬ 
ticular. 

XXX 

A educação e a instrueçao, princip al mente a instrucção profis¬ 
sional, dos membros da própria classe, socios e não soei os é um dos 
principaes deveres das associações profissionaes, Estas devem auxi¬ 
liar a acção das Obras nacionaes concernentes ao ir dopolavoro » 
e ás outras iniciativas da educação* 
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AS BASES DA ORGANIZAÇÃO 
SYNDICAL 




O syndieato é a base fundamentai da organização eyndico-cor- 
por ativa italiana. 

Cada classe bem definida com uma physionomia própria, 
reune-se num syndieato. À organização dos syndicatos de todas as 
classes na Italia, parece a primeira vista muito complicada, mas 
não é difficil. A organização material dos syndicatos, deve-se ao 
facto de que, o syndieato reune todos os que exercem o mesmo 
officío ou profissão e ao facto de que os mesmos estão espalhados 
por todo o Paiz. É necessário, que todos os que exercem o mesmo 
officio tenham um orgão que os representem no proprio lugar onde 
trabalham, (e portanto constituam um syndieato provincial ou 
mesmo municipal, se num unico Municipio existam pelo menos 
30 empregados da mesma classe) como também é necessário, que 
sejam associados com todos os seus collegas espalhados pela Italia 
e com todos quantos, exerçam um officio da mesma especie: pelo 
que, se constitue a Federação nacional* Toda a sorte de actividade 
tem portanto os seus syndicatos provinciaes e a sua Federação na¬ 
cional. Mas é opportuno que as Federações que reunem as classes 
que exercem um determinado genero de trabalho estejam ligadas 
entre si, porque a união das pequenas forças torna possível maiores 
esforços, maiores despezas, para arranjar sedes mais confortáveis, 
poder fazer pesquizas e estudos, e por conseguinte estar melhor 
apparelhados para a defeza dos proprios interesses. 

É esta uma das razões que aconselham a constituição da Con¬ 
federação, que reune todas as Federações nacionaes das classes que 
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exercem uma determinada especie de trabalho; por exemplo* os 
que exercem um trabalho industrial. Também, razões de ordem 
políticas, influem na constituição da Confederação, porque natu- 
ralmente cada classe, isoladamente, não poderia ter nm represen- 
tante na capital, com a importância necessária para tratar suas 
questões, com as varias Repartições e as autoridades com as quaes 
deve tratar; é portanto necessário que todas as classes que exercem 
um determinado genero de trabalho, ponham-se de accordo, e 
tenham o mesmo representante, mantendo os escriptorioe bem 
organizados, para tratar das grandes questões geraes e dos interesses 
políticos, que se referem a todas as categorias. Alem disso, a Con¬ 
federação tem funcções fiscalizadoras, que caberiam ao Estado mas 
que este para simplificar, confere ás Confederações, 

À Confederação, em summa, é uma organização mediante a 
qual, as classes defendem conscientemente e abertamente os proprios 
interesses, perante a Mação, porque devido á lei que o Fascismo 
criou para os syndicatos, estes podem e devem exercer suas obri¬ 
gações abertamente. A actividade da Confederação leva os interesses 
das classes ao terreno político, apoiando-os com a importância que 
na vida nacional têm todas as classes unidas, porque representa 
todas politicamente. 

As Federações nacionaes de varias especies de actividade indus¬ 
trial, agrupam-se na Confederação dos empregados da industria; 
as Federações nacionaes de varias especies de actividade agricola, 
agrupam-se na Confederação dos empregados da agricultura; as Fe¬ 
derações nacionaes de varias especies de actividade eoramercial, 
agrupam-se no Confederação dos empregados do commercio; as 
Federações nacionaes de varias especies de actividade bancaria e 
de seguros, agrupam-se na Confederação dos empregados dos bancos 
e das companhias de seguros. Existem, portanto, quatro Confede¬ 
rações de empregados, correspondendo á cada uma a Confederação 
de empregadores; ha também uma Confederação que reune os syn- 
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dicatos dos professionaes e dos artistas. Existem portanto na Italia 
um total de nove Confederações. 

Em qualquer província, cada Confederação tem um orgão que 
a representa; é este a união provincial que tem por fim coordenar 
no âmbito da Província, a actividade dos syndicatos provinciaes e 
ntunicipaes das diversas aetividades, concernentes a cada Confe¬ 
deração. 

Para alguns oíficios ou profissões já por serem poucos os seus 
componentes, já por desenvolverem aua actividade, ora num, ora 
noutro lugar (como, por exemplo, os empregados das companhias 
theatraea) ha em vez de syndicatos provinciaes, um syndicato na¬ 
cional, no qual são inscriploa todos; para todas as classes o syn¬ 
dicato é regional, ou é mter-regionab Mas estas differenças não 
alteram substancialmente a organização, que se compõe de tres 
elementos: syndicato, federação nacional, confederação. 

Estes tres graus de organização, correspondem a tres foncçÕes 
differentes da vida syndical corrispondendo nm orgão a cada func* 
ção. 0 fim fundamental do syndicato provincial (ou municipal) é 
dar á classe quando fôr necessário, assistência, proteção e defeza. 
(Diz-se â classe e não aos seus associados porque o syndicato fascista, 
pelo seu caracter publico, representa toda a classe pela qual foi 
constituído, e não unicamente os que são inscriptos; por conseguinte 
presta os seus serviços a toda a classe; é por isso que todos pagam 
uma contribuição obrigatória mesmo não sendo inscriptos). 

0 syndicato provincial celebra contractos collectivos de tra¬ 
balho para os empregados da província, cuida das questões, provê 
quanto ã assistência e á instrucção profissional dos socios, nomeia 
os representantes da classe nas organizações ou nas comniissões onde 
ella deve ser representada. 

Mas ha em toda a Italia e nas Províncias, empregados de uma 
mesma classe; e estes alem das questões e dos interesses especiaes 
de cada Província, têm também questões e interesses geraes, que 
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eão iguaes em todos os lugares e que portanto podem ser tratados 
e regularizados em toda a Italia, de uma imica maneira. Existe 
uma razão para reunirem-se to dos , conjunctaruente com as classes 
congeneres e para isso ha a Federação nacional. Esta tem por func- 
ção; zelar pela tutela geral das classe que reune; celebrar contrac¬ 
tos collectivos de trabalho e accordos, para regularizar as relações 
econômicas collectivas, que interessam as classes que reune; cuidar 
da assistência, da educação technica moral e nacional dos seus so- 
cios, e também do augmenio e do melhoramento da producção; 
nonieiar os representantes das classes nas Corporações e nos Con¬ 
selhos, dos quaes devam fazer parte os acima referidos. 

A Confederação tem funeções analogas as da Federação nacio¬ 
nal, porem mais geracs, desde que provê aos interesses communa, 
e á representação de todas as classes emquadradas nas Federações 
nacionaes que a compõe. 

Todos os empregados o empregadores são organizados da se¬ 
guinte maneira: 

ÁCTIVIDADE E TRABALHO DA AGRICULTURA, 

Empregados i 

1. Federação nacional fascista dos empregados tachnicos e admi¬ 
nistrativos de emprezas agricolas e ílorestaes, 

2. Federação nacional fascista dos colonos c nieielros, 

3. Federação nacional fascista des assalariados e trabalhadores 
braçaea. 

4. Federação nacional fascista dos especializados agrícolas, zoo- 
technicos e ílorestaes, 

Estas quatro Federações nacionaes formam a Confederação /us¬ 
eis ta dos empregados da agricultura . 
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Empregadores: 


1 , Federação nacional fascista dos proprietários e foreiros diri¬ 
gentes, 

2, Federação nacional fascista dos proprietários com bens arren¬ 
dados, 

3. Federação nacional fascista dos proprietários e foreiros culti¬ 
vadores directos. 

4. Federação nacional fascista dos administradores das emprezas 
agricolas. 

Estas quatro Federações nacionaes formam a Confederação fas¬ 
cista dos agricultores. 


ÁCTIVIDADE E TRABALHO INDUSTRIAL. 
Empregados : 

1, Federação nacional fascista dos costureiros, 

2, Federação nacional fascista dos empregados na industria da 
agua, gaz, electricidade. 

3. Federação nacional fascista dos cozinheiros. 

4. Federação nacional fascista dos marceneiros e decoradores, 

5, Federação nacional fascista dos empregados nas industrias do 
papel e da imprensa. 

6. Federação nacional fascista dos empregados na industria chi- 
mica. 

Federação nacional fascista dos empregados em construcções. 

8, Federação nacional fascista dos empregados nas industrias de 
mineração. 

9, Federação nacional fascista dos empregados nas industrias me- 
chúnicas e metalúrgicas. 
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10. Federação nacional fascista dos pescadores. 

1L Federação nacional fascista dos empregados na industria têxtil. 

12. Federação nacional fascista dos empregados nas industrias de 
vidro e de ceramica. 

13. Federação nacional fascista dos empregados nas coinmunica- 
ções eléctricas. 

14. Federação nacional fascista dos tratnviarios, ferroviários e tai- 
feiros. 

15. Federação nacional fascista dos chauífeurs. 

16. Federação nacional fascista dos estivadores. 

17. Federação nacional fascista dos empregados nos serviços auxi¬ 
liares do trafego e nos transportes vários. 

18. Federação nacional fascista da gente do mar. 

19. Federação nacional fascista dos empregados em casas de diver¬ 
são e dos artistas. 

20. Federação nacional fascista da gente do ar. 

Estas 20 Federações nacionacs formam a Confederação fascista 

dos empregados da industria . 


Empregadores : 

L Federação nacional fascista dos industriaes do vestuário. 

2. Federação nacionul fascista dos que exploram a industria de 
calçados e trabalhos em couro. 

3. Federação nacional fascista dos que exploram a industria de 
chapéus. 

4. Federação nacional fascista dos que exploram a industria de 
cor t umes. 

5. Federação nacional fascista dos que exploram a industria do 
algodão. 

6. Federação nacional fascista dos que exploram a industria da lã. 
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7. Federação nacional fascista dos que exploram a industria da 
seda. 

8. Federação nacional fascista dos que exploram a industria das 
fibras texlis c artificiaes. 

9. Federação nacional fascista dos que exploram as industrias 
textis varias. 

10. Federação nacional fascista dos conslructores, empreiteiros e 
congêneres. 

11 . Federação nacional fascista dos proprietários de prédios. 

12. Federação nacional fascista dos que exploram as industrias do 
cimento, cal, giz e manufacturas em cimento. 

13. Federação nacional fascista dos que exploram a industria de 
ceramica e dos tijoleiros. 

14. Federação nacional fascista dos que exploram a industria do 
vidro. 

15. Federação nacional fascista dos que exploram os produetos 
chimieos. 

16. Federação nacional fascista dos que exploram as industrias ali- 
meneias e agricolas varias. 

17. Federação nacional fascista dos que exploram as industrias de 
gazosas, cerveja, gelo e cevada. 

18. Federação nacional fascista dos moleiros, e industriaes de pastas 
alimentícias, arroz e debulhadores. 

19. Federação fascista dos industriaes da pesca, 

20. Federação nacional fascista dos industriaes dos vinhos, licores, 
e congeneres, 

21. Federação nacional fascista dos industriaes do assucar, dos do¬ 
ces e congeneres. 

22. Federação nacional fascista dos industriaes mechanicos e me¬ 
talúrgicos, 

23. Federação nacional fascista dos industriaes da madeira. 
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24, Federação nacional fascista dos ques exploram as emprezas 
eléctricas, 

25, Federação nacional fascista dos industriaes do gaz e dos enca¬ 
namentos. 

26, Federação nacional fascista dos industriaes do papel. 

27* Federação nacional fascista dos que exploram a industria gra- 
phica e congeneres, 

28, Federação nacional fascista dos editores* 

29* Federação nacional fascista dos que exploram estabelecimentos 
thermaes, 

30. Federação nacional fascista dos industriaes da borracha * dos 
fios eléctricos e das matérias plasiicas e congeneres. 

31. Federação nacional fascista dos produetores de objectos artísti¬ 
cos e de acessórios para vestuários e dos decoradores. 

32- Federação nacional fascista doa que exploram as industrias de 
mineração* 

33* Federação nacional fascista dos editores de jornaes. 

34. Federação nacional fascista dos que exploram as emprezas de 
espectáculos. 

35* Federação nacional fascista das emprezas industriaes encampa¬ 
das pelos municípios* 

36* Federação nacional fascista dos que exploram as emprezas de 
transportes marittimos e auxiliares. 

37* Federação nacional fascista «los que exploram emprezas de 
transportes aereos* 

38. Federação nacional fascista dos que exploram as emprezas fer¬ 
roviárias tramviarias e de navegação interna* 

39. Federação nacional fascista dos que exploram emprezas de 
auto-transportes automobilísticos. 

40. Federação nacional fascista das emprezas de transporte do mu¬ 
nicípio* 

41. Federação nacional fascista dos que exploram emprezas de coim 
municações eléctricas. 
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42* Federação nacional fascista dos empregados no trafego e nos 
transportes complementares. 

43. Federação nacional fascista dos que exploram institutos particu¬ 
lares de instrucção e de educação, 

44. Federação nacional fascista dos directores das emprezas indus- 
triaes. 

45. Federação nacional fascista dos operários. 

Estas 45 Federações nacionaes formam a Confederação fascista 
dos industriaes* 


ACTIVIDADE E TRABALHO DO COMMERCIO 
Empregados : 

1* Federação nacional fascista dos empregados das casas de depo¬ 
sito, venda e expedição. 

2. Federação nacional fascista dos empregados do eommercio ali¬ 
mentício. 

3. Federação nacional fascista dos empregados do turismo e dos 
boteis, 

4. Federação nacional fascista dos empregados nas agencias e es¬ 
túdios profissionaes* 

5. Federação nacional fascista dos porteiros. 

Estas 5 Federações nacionaes formam a Confederação fascista 
dos empregados do eommercio . 

Empregadores : 

1* Federação nacional fascista dos commerciantes de cereaes, le¬ 
gumes e forragens. 

2, Federação nacional fascista do* padeiros e congeneres. 
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3* Federação nacional fascista dos commerciantes de produetos 
de horticultura e de fmcticultura* 

4* Federação nacional fascista dos eommerciantes de combustíveis 
solidos. 

5, Federação nacional fascista dos eommerci antes de produetos ar¬ 
tísticos e artefactos i 

6, Federação nacional fascista de hotéis e turismo, 

7, Federação nacional fascista dos que exploram casas de negocíos, 

8, Federação nacional fascista dos agentes e representantes do 
commercio, 

9, Federação nacional fascista dos revendoes de generos de mo- 
nopolio. 

10. Federação nacional fascista dos eommerci antes de floristas, 

11* Federação nacional fascista dos eommerci antes de vinho e pro¬ 

duetos congeneres* 

12, Federação nacional fascista dos commerciantes de azeite* 

13, Federação nacional fascista dos eommerci antes de especiarias. 

14, Federação nacional fascista dos commerciantes de gado e de 

carnes. 

15, Federação nacional fascista dos commerciantes de leite e de¬ 
rivados, 

16, Federação nacional fascista dos commerciantes dos produetos 
da pesca. 

17, Federação nacional fascista dos commerciantes de salames e 
outros generos alimentícios. 

18, Federação nacional fascista doe eommerci antes de madeira, mo¬ 
veis e congeneres, 

19, Federação nacional fascista dos commerciantes dos produetos 
textis. 

20, Federação nacional fascista dos eommerci antes de generos de 
vestuário. 
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21. Federação nacional fascista dos commerciantes de livros, papel 
e congeneres, 

22. Federação nacional fascista dos ourives, praieiros c congeneres, 

23. Federação nacional fascista dos commerciantes de ferro, me- 
taes, maeliinas e derivados, 

24. Federação nacional fascista dos commerciantes de auto-moto- 
cyclos e accessorios, 

25. Federação nacional fascista dos commerciantes de pelles, cou¬ 
ros e congeneres. 

26. Federação nacional fascista dos commerciantes de produetos 
chimicos, 

27* Federação nacional fascista dos commerciantes de machinas e 
produetos de uso agrario. 

28. Federação nacional fascista dos commerciantes de matéria es 
para constnieções, 

29. Federação nacional fascista dos commerciantes do vir 1 !’ 1 
cer arnica, 

30. Federação nacional fascista dos commerciantes de azeites m n- 
raes carburantes e lubrificantes. 

31. Federação nacional fascista dos expeditores. 

32. Federação nacional fascista dos auxiliares do commercio, 

33* Federação nacional fascista dos que exploram armazéns geraes, 

34. Federação nacional fascista das casas de commercio com o ultra¬ 
mar. 

35. Federação nacional fascista das casas de saude, 

36. Federação nacional fascista dos directores de emprezas com- 
merciaes. 

Estas 37 Federações nacionaes formam a Confederação fascista 

dos commerciantes . 
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ACTIVIDADE E TRABALHO DOS BANCOS 


Empregados : 

L Federação nacional fascista dos funccíonarios das emprezas do 
credito, dos seguros e dos serviços de cobrança, 

2. Federação nacional fascista dos empregados das emprezas de 
credito, 

3. Federação nacional fascista dos empregados das emprezas de 
seguros. 

4. Federação nacional fascista dos empregados dependentes de co¬ 
bradores e recebedores dos impostos directos e dos arrendadores 
de impostos de consumo, 

Estas 4 Federações nacioiiaes* formam a Confederação fascista 
dos empregados das emprezas, do credito e dos seguros . 

Empregadores : 

1. Federação nacional fascista dos institutos nacionaes de credito 
ordinário, 

2. Federação nacional fascista dos bancos de províncias , 

3. Federação nacional fascista dos banqueiros particulares . 

4. Federação nacional fascista dos institutos financeiros. 

5. Federação nacional fascista das firmas e correctores de borsa e 
de cambio. 

6. Federação nacional fascista dos agentes de cambio, 

7. Federação nacional fascista dos agentes dc seguros, 

8. Federação nacional fascista das emprezas de seguros. 

9. Federação nacional fascista dos cobradores e recebedores de 
impostos directos. 
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10. Federação nacional fascista dos arrendadores de impostos de con¬ 
sumo e congeneres. 

11. Federação nacional fascista dos bancos populares, 

12. Federação nacional fascista dos directorcs das emprezas de cre¬ 
dito e de seguros. 

Estas 12 Federações nacionaea formam a Confederação fascista 
das emprezas de credito e de seguros* 

Alem destas 4 Confederações, 4 de empregados e 4 dc emprega¬ 
dores ha uma que reune os livres profissionaes e os artistas; deno¬ 
mina-se Confederação fascista dos profissionaes e dos artistas , e com¬ 
põe-se não de Federações nacionaes, mas de syndicatos nacionaes, 
que são os seguintes: 


ACTIVIDADE PROFISSIONAL E ARTÍSTICA 


1, Syndícato nacional fascista dos 

2* Syndicato nacional fascista dos 

3. Syndícato nacional fascista dos 

4. Syndicato nacional fascista das 

5. Syndicato nacional fascista doe 

6. Syndicato nacional fascista dos 

7. Syndicato nacional fascista dos 

8. Syndicato nacional fascista dos 

9. Syndicato nacional fascista dos 

10. Syndicato nacional fascista dos 
mercio, 

11. Syndicato nacional fascista dos 

12. Syndicato nacional fascista dos 

13. Syndicato nacional fascista dos 

14. Syndicato nacional fascista dos 


médicos, 

pli ar m a ceitt teos. 

veterinários. 

parteiras. 

engenheiros, 

architectos. 

geometras. 

ebimieos. 

advogados e procuradores, 
doutores em economia e com- 

guarda-livros. 

jornalistas, 

tabelliões. 

peritos commerciaes. 
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15* Syndicato nacional fascista doe peritos iiidustriaes, 

16* Syndicato nacional fascista dos sollicitadores, 

17* Syndicato nacional fascista dos professores particulares* 
18* Syndicato nacional fascista dos technicos agrícolas. 

19* Syndicato nacional fascista das enfermeiras diplomadas* 
20* Syndicato nacional fascista dos autores e es criptares. 

21* Syndicato nacional fascista das bellas artes* 

22* Syndicato nacional fascista dos músicos. 
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VALOR E FUNCÇÃO DA CORPORAÇÃO 







A actividade doa Symlicatos que representam as varias classes 
desenvolve-se no Regime Fascista, segundo o principio da collabo- 
ração e de accordo com os ntelliodos e fôrmas estabelecidas pelas 
leis* para cpie, as questões que interessam as varias classes sejam 
discutidas e resolvidas do melhor modo. Quando se falia das ques¬ 
tões que interessam as ditas classes, nao se entende sómente as 
questões entre empregados o empregadores. Estas são importantes 
mas outras ha que não o são menos, como, as entre as varias classes 
de empregados, e as, muito numerosas entre as varias classes de 
empregadores. 

Ha continuamente, em vez da « lucta de classe » marxista entre 
as classes de operários de um e as de patrões de outro lado: opposi- 
ção de interesses entre as classes de produetores: algumas vezes entre 
varias classes de empregados, outras entre as de patrões e outras 
entre empregados e patrões. Estas opposições de interesses, são uma 
manifestação inevitável da vida humana: esta, porem, pode desen¬ 
volver-se graças ao facto que estas se resolvem em outros tantos 
accordos, seguindo um rithrao continuo e inexgottaveL Para que 
a vida nacional se desenvolvesse de um modo vantajoso para todos, 
seria necessário que, depois da creação dos orgaõs que representam 
os interesses particulares, isto é, os Syndi catos, se creaseem lambem 
os orgaõs de colligação destes interesses, afim de ctmhecel-os, e no 
caso de serem diversos, poderem ser discutidas as suas causas para 
restabelecer o accordo, Estes orgaos de colligação e de collaboração 
chamam-se Corporações. No começo a Corporação foi. considerada 
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como nm orgão no qual se reuniam os empregadores e empregados 
para estabelecerem uma collaboração harmônica; desenvolvido 
porem, inteiramente o conceito de corporação, como o havia defi¬ 
nido o Codigo do Trabalho, tornou-se pela lei de 5 de fevereiro 
de 1934, o orgão de collaboraçao de todas as classes que desenvol¬ 
vem a sua actividade num cc cyclo produclor isto é num conjuncto 
de producções e de rocas, que completam um genero de actividade 
economíca. Houve, em relação ãs Corporações, mn primeiro aceno 
legislativo, sobre a disciplina jurídica das relações collectivas de 
trabalho, devido á lei n. 563, de 3 de abril de 1926, 

No artigo 3 dessa lei, não se falia de Corporação, mas de orgãos 
centraes de eolligação a serem estabelecidos entre as associações 
syndicaes corrispondentes de empregados e de empregadores. 

Com effeito, este artigo estabeleceu: 

associações de empregadores e as de empregados $ podem ser 
reunidos por meio de orgaos centraes de eolligação, com uma ierar- 
chia commum superior , subsistindo porem , a representação sepa¬ 
rada dos empregadores e empregados ; e se as associãçães compre- 
henderem mais classes de em pregados, a de cada uma destas iso¬ 
ladamente. 

O R. Decreto n. 1130, dc V de julho de 1926, que contem as 
norma de applicação da lei n. 563, de 3 de abril de 1926, deter¬ 
mina precisamente a fórma jurídica da corporação. O titulo III 
deste regulamento é: « Os orgãos centraes de eolligação ou corpo¬ 
rativos ». O artigo 42 estabelece o seguinte: 

Os orgãos de eolligação previstos pelo artigo 3, du lei de 3 de 
abril de 1926, tem caracter nacional. Elles reunem as organisações 
syndico-nacionaes dos vários fadores da producção, empregadores e 
empregados intellectiiaes e manuaes, de um determinado ramo da 
producção, ou de uma ou mais determinadas classes da em preza* 
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organizações assim colligadas constituem uma Corporação. 

A corporação ê constituída por decreto do Ministro das Cor¬ 
porações. 

É esta a primeira vez que na legislação fascista se recorre á pa¬ 
lavra ti corporação 

O artigo 43 das Normas de Applicação, precisa os caracteres e 
a natureza da corporação, designada como orgão do Estado. 

O artigo diz o seguinte: 

A corporação não tem personalidade jurídica, mas constitue um 
orgão du administração do Estado. 

O decreto que a constitue, determina as suas attribuiçâes e po¬ 
deres e estabelece a sua organisação e regulariza a competência dos 
suas repartições, locaes e centraes. 

Os artigos 44 e 46 occupam-se também das corporações e deter¬ 
minam o seguinte: 

Art* 44. — Os orgãos corporativos na execução da seus fins 
tem as faculdades: 

a) de conciliar as controvérsias que podem surgir nos institu¬ 
tos colligados e de elaborar as normas previstas pelo artigo 10, da 
lei de 3 de abril de 1926; 

b) de promover, estimular e subsidiar todas as iniciativas 
tendentes a melhorar a organização da producção; 

c) de instituir agencias de collocaçao onde quer que se mani¬ 
feste esta necessidade; 

d) de regularizar a apprendisagem ( tirocínio ) elaborando para 
esse fim normas geraes obrigatórias e fiscalizando a sua observação. 
Applicam-se a estas normas todas as disposições que se referem aos 
contractos collectivos de trabalho* 
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Art. 46. — Os presidentes dos orgãos corporativos são nomea- 
dos e demittidos por decreto do Ministro das Corporações* Cada 
Corporação tem um Conselho, composto dos delegados das orga¬ 
nizações , que sâo colligadas por seu intermédio . No Conselho, as 
representações conjunctamente consideradas dos empregadores e 
empregados intelectuaes e manuaes, devem ser iguaes. 

0 Codigo do Trabalho, que é de 21 de abril de 1927, precisa 
também o conceito dâ corporação, aífirmando na sua declaração VII a 
quanto segue: 

Corporações constituem a organização unitaria das /orças da 
producção, representando integral mente os seus in teresses * 

Devido a esta representação integral, sendo os interesses da 
producção interesses nacionaes, as corporações são reconhecidas pela 
lei como orgãos do Estado . 

Como representantes dos interesses unitários da producção, as 
corporações podem dictar normas obrigatórias sobre a disciplina 
das relações de trabalho e a coordenação da produccão, sempre que 
tenham tido os poderes necessários das associações colligadas . 

A lei n. 206, de 20 de março de 1930, sobre o Conselho Nacio¬ 
nal das Corporações, delinea a primeira constituição organica das 
corporações. Devem, princípalmente ser salientadas as seguintes dis¬ 
posições: 

Art. 2* — Sõo orgãos do Conselho Nacional das Corporações: 

a) As Sessões e as Sub - Sessões . 

b) As Commissoes especiaes permanentes* 

c) A Assemblêa geral . 

d) O Comitó corporativo central* 
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Art* 10* — O Conselho Nacional das Corporações é chamado 
a dar pareceres sobre as seguintes matériasi 

1} actnação e integração dos princípios contidos no Codigo 
do Trabalho segundo as exigências da producção nacional; 

2) propostas de leis e elaboração de normas de accordo com 
a lei n* 100 1 de 31 de janeiro de 1926, quando o objectivo consiste 
na disciplina da producção e do trabalho; 

3) salvaguarda dos interesses da classe pelas associações syn- 
ilivaes e exercício das funeções de interesse publico que lhe são de- 
legadas pelo Estado, pela norma da declaração XI dò Codigo do 
Trabalho; 

■ 4) actividade essi&tencial das associações syndicaes, de accordo 

com o artigo 4, ultimo paragrapho da lei n . 563, de 3 de abril de 
1926 , e da declaração VIII do Codigo do Trabalho , exercida di - 
rectamente ou por meio de institutos que operam sob fiscalização 
e controlle, considerando principalmente a observância dos princí¬ 
pios contidos na legislação syndical e no Codigo do Trabalho, rela¬ 
tivos ã iniciativa particular e á liberdade de administração das 
em prezas; 

5) actividade dos orgãos e institutos corporativos para os fins 
de incremento, de coordenação e do aperfeiçoamento da produccão, 
da cultura e da arte nacional, de accordo com o artigo 44, n* 1130, 
letra b), do decreto de T julho de 1926 e ãs declarações VI e VIII, 
do Codigo do Trabalho; 

6) relações entre as varias associações syndicaes , institutos 
complementares, orgãos e institutos corporativos , no exercício das 
actividades indicadas no paragrapho anterior; 

7) coordenação da actividade assistencial delegada ás asso¬ 
ciações syndicaes e á associação nacional segando o artigo 19, 
n* 1130 do R . Decreto de T de julho de 1926, com a das outras 
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associações assistenciaes, promovida pelos institutos do Estado, pelo 
Partido Nacional Fascista * ou por par ti culares; 

8) questões relativas ao emquadramento syndical das varias 
classes profissionaes; 

9) reconhecimento das associações syndicaes de accordo com 
o artigo 4, n r 563, da lei de 3 abrile de 1926, revogação do reconhe- 
cimento de accordo com o artigo 9 da mesma lei e revogação da 
delegação, feita, per decretos de reconhecimento, âs associações 
syndicaes de grau superior, para o exercido da fiscalização e salva¬ 
guarda das associações de grau inferior, segundo a norma do pri¬ 
meiro paragrapho do artigo 37, numero 1130, do R, Decreto de 
1° de julho de 1926; 

10} Autorização para o reconhecimento de outras Confede¬ 
rações Nacionaes, além das previstas no artigo 41, numero 1130, 
do R • Decreto de 2° de julho de 1926; 

11) recursos apresentados em ultima instancia ao Ministério 
das Corporações, de accordo com o artigo 9, n. 1130, do R . Decreto 
de I a de julho de 1926 , contra a recusa de admissão numa asso¬ 
ciação legalmente reconhecida , ou contra a expulsão ou outra forma 
de exclusão da mesma, e recursos contra a recusa de admissão de 
uma associação de grau inferior a uma de grau superior e contra 
a exclusão de uma associação de grau inferior a uma de grau supe¬ 
rior de accordo com o artigo 33, do R. Decreto supra citado; 

12) directrizes para a formação dos orçamentos das associa¬ 
ções syndicaes; 

13) coordenação regional e nacional da collocação dos em¬ 
pregados, segundo o artigo 8 n, 1003, do R , Decreto de 29 de março 
de 1928, para finalidades relativas á varias ciasses de actividade e 
em lugar das Corporações não constituídas; 

14) constituição de cada corporação isolada de accordo com 
o artigo 42 n . 1130 , do R * Decreto de 2° de julho de 1926; 
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15) propaganda scintifioa c popular dos princípios informa¬ 
tivos da organização corporativa . 

15) disciplina das contribuições syndicaes. 

Em geral o Conselho Nacional das Corporações, pôde ser cha¬ 
mado a dar parecer sobre qualquer questão que interesse a produc- 
ção nacionaL O parecer do Conselho Nacional das Corporações, não 
póde todavia substituir o dos outros orgãos competentes consultivos 
do Estado, quando ê por lei obrigatorio . 

A solicitação do parecer do Conselho Nacional das Corpora¬ 
ções, é obrigatorio: 

a) «as matérias indicadas no paragrapho 9, em subsituição do 
parecer do Conselho do Estado, prescripto pelas disposições de lei; 

b) nas matérias indicadas no paragrapho 10; 

c) nas matérias indicadas no paragrapho 11, guando se refere 
â appeUação contra a recusa ou contra a exclusão das associações de 
grau inferior das de grau superior; 

d) nas matérias indicadas no paragrapho 14, Nestes casos o 
parecer é sempre dado pela assembléa geral . 

Akt. 11. — As associações syndicaes de classe, mediante previa 
autorização — de ficcordo com os estatutos — das Federações ou 
Confederações âs quaes pertencem; podem, no caso de que as leis 
em vigor, não determinem o contrario, solicitar ao Conselho Nacio¬ 
nal das Corporações, a faculdade de determinar as tarifas, para a 
remuneração profissional dos proprios representados e de elaborar 
regulamentos profissionaes de caracter obrigatorio para os que per * 
tencem á classe . 

A faculdade é conferida peto Conselho Nacional das Corpora¬ 
ções, reunido em assembléa geral, mediante proposta da secção e 
sub- secção competente . 
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As tarifas e os regulamentos, autorizados como supra citados, 
são submettidos ã ratificação do Ministro das Corporações e entram 
em vigor, com a publicação na Gazeta Official do Reino e no Bo¬ 
letim Official do Ministério €Ías Corporações, feita por solicitação 
das associações interessadas. 

ÂKT. 12. — O Conselho Nacional das Corporações tem ainda as 
seguintes funções : 

1) elaboração de normas para a coordenação da actividade 
assistencial, exercida pelas associações syndicaes legalmente reconhe¬ 
cidas, por institutos complementares e corporativos; 

2) elaboração de normas para a coordenação das varias disci¬ 
plinas das relações de trabalho, estabelecidas por contractos collec- 
tivos ou por outra fotmia equiparados, segundo a lei n. 563, de 3 de 
abril de 1926, e para a coordenação de toda a actividade deste ge- 
nero das Corporações; 

3) elaboração de normas, para a regularização dar relações 
econômicas collectivas entre as varias classe: s da producção repre¬ 
sentadas pelas associações syndicaes legalmente reconhecidas. 

0 exercido das funcções indicadas nos paragraphos I o , 2 a , ê con¬ 
ferido, caso por caso, ao Conselho, pelo Chefe do Governo, por pro¬ 
posta do Ministro das Corporações e o das funcções indicadas no 
paragrapho 3 13 , é conferido ao Conselho das associações interessa¬ 
das, sob previas autorizações necessárias de accordo com os estatu¬ 
tos, e com permissão do Chefe do Governo (1). 

Às próprias associações nas formas acima citadas, podem, tam¬ 
bém pedir ao Conselho a ratificação dos accordos celebrados entre 


(1) Segundo o artigo ÍJ ? da Lei sobre as Corporações (v. pag. 75) esta 
disposição foi alterata no sentido , de que s basta a iniciativa de uma bü asso¬ 
ciação syndicaL 
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si, sobre os objectivos indicados, no I o período deste artigo . Neste 
caso, o Conselho tem a faculdade de subordinar a concessão da pró¬ 
pria ratificação , á acceitação das modificações necessárias • 

Às normas elaboradas e os accordos ratificados pelo Conselho, 
segundo as disposições anteriores, tornam-se obrigatórias para as 
associações e aos representantes isolados das classes a que se refe¬ 
rem, em virtude do disposto no artigo 22, n . 1130, paragrapho 1° do 
R. Decreto de I a de julho de 1926, e com os effeitos previstos no 
artigo 10, n , 563, paragrapho 4 a da lei de 3 de abril de 1926, e 55 
do R. Decreto supra citado, uma vez publicados na Gazeta Official 
do Reino e no Boletim Official do Ministério das Corporações. 

A publicação pôde ser prohibida por ordem do Chefe do Go¬ 
verno. 

As controvérsias, relativas â applicação das ditas normas, cabem 
ã Magistratura do trabalho, segundo as disposições da Lei de 3 de 
abril de 1926, n. 563 e do R. Decreto de F de julho de 1926, 1130. 

Art. \$ t „ p or decreto do Chefe do Governo, mediante pro¬ 
posta do Ministro das Corporações, podem ser conferidos a cada , 
secção e subsecção do Conselho as attribuições e os poderes proprios 
das Corporações, contempladas no artigo 3, da Lei de 3 de abril 
de 1926, n. 563 em confronto com o correspondente ramo da pro¬ 
ducção ou da classe de empreza a que pertencem, exceptuando-se, 
todavia, as classes de emprezas, para as quaes a corporação jâ tenha 
sido constituída* 

ÂRT. 14. — Âs sessões e as sub-sessões do Conselho, exercem 
fucções colligadoras em relação ás corporações, instituídas para as 
varias classes de emprezas do correspondente ramo da producção. 
Estas funcções e formas de exercício, são determinados por decreto 
do Chefe do Governo . 
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Nas normas para a applicação da lei n. 206, de 20 março 1930, 
contidas no R, Decreto n. 908, de 12 de maio de 1930, os artigos 28 
e 32 estabelecem: 

Art* 28, — Os orgãos do Conselho Nacional das Corporações , 
exercem as suas attribuições mediante : 

a) a emissão de pareceres t nos casos indicados nos artigos 10 
e 15, n . 206, da lei de 20 de março de 1930 , e nos em que, por dis¬ 
posições anteriores , era solicitado o parecer do Conselho superior 
da economia nacional e nos casos eventuaes , nos que , uma adminis¬ 
tração estadual peça o parecer do Conselho Nacional das Corpo¬ 
rações ; 

b) A attribuição ás associações profissionaes , dá faculdade 
de determinar tarifas para as remunerações profissionaes , ou de ela¬ 
borar regulamentos profissionaes, nos casos indicados no artigo IJ, 
da lei supra citada • ^s ditas tarifas e regulamentos são examinadas 
pelo Conselho , que os transmitte, com parecer fundamentado , ao 
Ministério , para a ratificação . 

c) A elaboração de normas , ou a ratificação de accordos cele¬ 
brados por associações syndicaes, nos casos indicados no artigo 12 
da lei mencionada . 

Surgiu emiim, a lei de 5 de fevereiro de 1934, n, 163, sobre a 
constituição e o fiinccionamento das corporações cujo texto vae a 
seguir: 
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TEXTO DA LEI SOBRE AS CORPORAÇÕES 

(Lei de 5 de ferverétro de 1934, n« 163) 




X 




ÀRT* 1. — As corporações, previstas na declaração VI do Co- 
digo do Trabalho, da lei n. 563, de 3 de abril de 1926, e no decreto 
n. 1130, de I o de jullio de 1926, são instituídas por decreto do Chefe 
do Governo, por proposta do Ministro das Corporações, ouvido o 
Comité Corporativo Central, 

Àrt* 2. — As corporações são presididas por um Ministro, por 
um Sub- Secretario de Estado ou pelo Secretario do Partido Nacio¬ 
nal Fascista, nomeados por decreto do Chefe do Governo* 

Àrt, 3* — 0 Decreto que institue as corporações, determina o 
numero de membros de que deve ser composto o Conselho, e quantos 
devam ser designados, por cada uma das associações colligadas. 

Às designações devem ser a p prova d as por decreto do Chefe do 
Governo, por proposta do Ministro das Corporações, 

Art* 4, — Nas corporações, onde são representadas classes de 
vários ramos da actividade econotnica, podem ser instituídas sec¬ 
ções especiacs, cujas deliberações devem ser approvadas pela cor¬ 
poração* 

ÀRT* 5* — O Chefe do Governo para as questões concernentes 
aos vários ramos da actividade econômica, pode ordenar para que 
sejam convocadas conjuntamente, duas ou mais corporações* 
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As corporações unidas* têm em relação ás mencionadas questões 
os mesmos poderes que nos artigos que se seguem* são attrümidos á 
cada corporação. 

ÀKT. 6. — O Chefe do Governo por decreto proprio mediante 
proposta do Ministro das Corporações, ouvido o Comité Corporativo 
Central* pode constituir Comités Corporativos, para a disciplina da 
actividade economica, relativa á determinados productos, chamando 
a fazer parte as representações das classes econômicas, das adminis¬ 
trações estaduaes interessadas e do Partido Nacional Fascista. As de¬ 
liberações dos supra citados comités corporativos, são submeUidas 
á ap provação das corporações, competentes, e da assembléa geral 
do Conselho Nacional das Corporações. 

Art. 7. — As associações colligadas por uma corporação, tor¬ 
nam-se autonomas no terreno syndieal, mas continuam a pertencer 
ás respectivas confederações, segundo as disposições qne serão dieta- 
das pelo Ministro das Corporações. 

Art. 8. — Alem das attribmções e dos poderes já estabelecidos 
na lei n* 563, de 3 de abril de 1926, e no R., Decreto n. 1130, de 
I o de julho de 1926, a corporação elabora ae normas previstas na 
lei n* 206, de 10 de março de 1930, para o regulamento collectivo 
das relações econômicas e para a disciplina imitaria da producção. 

A corporação exerce esta funeção por proposta dos Ministros 
competentes, e por solicitação de uma das associações colligadas 
com o assentimento do Cheíe do Governo. 

Art. 9. — Os accordoa estipulados, de accordo com o artigo 12 
da lei n. 206, de 20 de março de 1930, pelas associações syndicacs, 
que sejam colligadas por uma corporação, devem, antes de ap pro¬ 
vação, de que trata o artigo 11 da presente lei, ser submettidos ao 
parecer da corporação. 
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Art. 10. — A corporação, no ramo de sua competência tem a 
faculdade de estabelecer de accordo cora o paragrapho do artigo 8, 
as tarifas para as remunerações dos serviços economicoa e as dos 
preços dos gêneros de consumo, offcreeidos ao publico era condi¬ 
ções previlegiadas. 

Art. 11* — As normas, os aceordos e as tarifas, de que tratara 
os artigos anteriores, são submettidos á approvação da assembléa 
geral, do Conselho Nacional das Corporações e tornam-se obriga¬ 
tórios, uma vez publicados por decreto do Chefe do Governo, que 
deve ser inserido na colleção ofíicial das leis e dos decretos do reino* 

Para as saucções, noe casos de inobservância destas normas, ac¬ 
eordos e tarifas, por parte de cada um, observam-ee as disposições 
legislativas relativas aos contractos col lectivos de trabalho. 

Art. 12. — A corporação dá pareceres sobre todas as questões 
que porventura enteressem o ramo de actividade economica para 
a qual é constituída, sempre que lhe seja solicitado pelas adminis¬ 
trações publicas competentes. 

Pelo decreto que institue la corporação, ou por decreto poste¬ 
rior que deve ser inserido na colleção ofíicial das leis e dos decretos 
do Reino, o Chefe do Governo pódc supprimir as commiasoes con¬ 
sultivas existentes no ramo da actividade economica para o qual 
a corporação foi constituída, qualquer que seja a natureza da deli¬ 
beração que instituiu as ditas commissões» 

Art, 13* — À tentativa de conciliação das controvérsias coJlec- 
tivas do trabalbo é feita pela corporação por meio de uma Junta 
de conciliação, composta de membros da mesma corporação, esco¬ 
lhidos cada vez, pelo Presidente, tendo em conta a natureza e o 
objecto de cada controvérsia* 
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Art. 14. — Ficam revogados todas as disposições contrarias á 
presente lei, e com esta incompatíveis. 

O Governo do Rei tem faculdade de promulgar normas para 
coordenar a presente lei, com as leis de 3 de abril de 1926, n. 563, 
c de 20 de março de 1930, n. 206, de 16 de jullio de 1932, n. 834, 
e de 12 de janeiro de 1933, n, 141, e com as outra© leis do Estado. 

Art. 15. — Por decreto Real, mediante proposta do Chefe do 
Governo, e com a previa autorização do Conselho dos Ministros, 
será alterada a composição dos orgaõs do Conselho Nacional das 
Corporações. 
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AS VINTE DUAS CORPORACOES 
E OS RESPECTIVOS CONSELHOS 






O Chefe do Governo, em virtude doe poderes que lhe foram 
conferidos pela lei n, 163, de 5 de fevereiro de 1934, promulgou 
os decretos pelos quaes foram instituídas 22 Corporações: 

— 8 Corporação de producçoes alternadas, agrícola, industrial 
e commercial: 1) Corporação dos eereaes; 2) Corporação da horti- 
ilorbímcticultura; 3) Corporação viti-vinícola; 4) Corporação do 
azeite; 5) Corporação da beterraba e do assucar; ó) Corporação da 
zootechnia e da pesca; 7) Corporação da madeira; 8) Corporação 
dos productos textis; 

— 8 Corporação alternadamente industrial e commercial: 9) Cor- 
poração das novas construcçÕes; 10) Corporação metallurgica e da 
mechaiiica; 11) Corporação do vestiário; 12) Corporação do vidro 
e da ceramica; 13) Corporação da chimica; 14) Corporação do pa- 
pel e da imprensa; 15) Corporação das industrias de mineração; 
16) Corporação da agua, do gaz e da electricidade. 

*— 6 Corporações relativas á actividade productora dos servi¬ 
ços: 17) Corporação das profissões e das artes, constando de 4 sec¬ 
ções: das profissões legaes, sanitarias, technicas, artísticas; 18) Cor¬ 
poração das commimicações internas constando de 4 secções: secção 
das estradas de ferro, das tramvias e da navegação interna; secção 
de antotransportes; secção dos auxiliares do trafego; secção das com- 
muiiicaçoes telephomcas e radio-telephonicas e telegraphicas; 
19) Corporação do mar e do ar; 20) Corporação dos boteis; 21) Cor- 
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poração da previdência e do credito com tres secções: secção dos 
bancos, das caixas econômicas, secção de seguros; 22) Corporação 
dos espectáculos. 


ORGANIZAÇÃO DOS CONSELHOS 
DE CADA CORPORAÇÃO 


Corporação dos cereaes. — O Conselho da corporação com¬ 
põe-se do presidente e de 36 membros dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

7 representantes dos empregadores e 7 dos empregados, na 
producção dos cereaes; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria da trilha dura; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, nas 
industrias dos moinhos, do arroz, dos doces e das pastas alimen¬ 
tícias ; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
panificação; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, no 
commerçio dos cereaes e dos outros productos supra mencionados; 

1 representante das cooperativas de consumo; 

1 representante dos teclmicos agricolas livres profissionaes; 

1 representante dos operários P 

No numero dos empregados estão comprehendidos tres directo- 
res de empreza, dos quaes, um para a agricultura, um para a indus¬ 
tria e outro para o commercio. 


Corporação da horti-flori-jructictdtura , -— O Conselho da Cor¬ 
poração, compõe-se do presidente e de 32 membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

6 representantes dos empregadores e 6 dos empregados, na 
horti-flori -fructicultura ; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria das conservas alimentícias vegeta es; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria dos «a grumar i (laranjas, limões, cidras, etc), e das es- 
eençias; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, no 
commercio dos productos da liorti-flori -fructicultura e seus de¬ 
rivados; 

1 representante dos te clínicos agrícolas livres profissionaes: 

I representante dos chimicos livres profissionaes; 

1 representante das cooperativas de exportadores da horti- 
flori -fructicultura. 

No numero dos representantes dos empregadores esíão co>n- 
preKendidos: tres representantes dos directores de emprza; um para 
a agricultura, um para a industria e outro para o commercio. 

Corporação viti-vinicolas. — O Conselho da corporação, com¬ 
põe-se do presidente e de 22 membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

6 representantes dos empregadores e ó dos empregados, na 
viticultura; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria de enologia (vinhos, vinagres, licores); 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
iiaduatria da cerveja e congeneres; 
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1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
producção do álcool de segunda classe; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, no 
eommercio dos produetos supra citados; 

1 representante dos tecliniros agrícolas livres profissionaes; 

l represem ante dos chi micos livres profissionaes; 

1 representante das tabernas* 

No numero dos representantes dos empregadores estão com- 
preliendidos tres representantes dos directores de emprega: um para 
a agricultura, um para a industria e outro para o eommercio. 

Corporação do azeite. — O Conselho da corporação compõe-se 
do presidente e de 25 membros dos qnaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

5 representantes dos empregadores e 5 dos empregados, no 
cultivo das oliveiras e de outras plantas produetoras de azeite; 

2 represem antes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria da maceração e refinação do azeite; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria da maceração e refinação do azeite das sementes; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria do azeite a sulfur; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, no 
eommercio dos produetos oleosos; 

1 representante dos technicos agrícolas livres profissionaes; 

1 representante dos cliímieos livres profissionaes P 

No numero dos representantes dos empregadores da agricul¬ 
tura e no dos representantes dos empregadores da industria, está 
comprehendido um representante dos directores de empreza. 
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Corporação da beterraba e do assucar. O Conselho da corpo¬ 
ração compõe-se do presidente e de quinze membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

2 representantes dos empregadores 6 2 dos empregados, no 
cultivo da beterraba; 

] representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria do assucar; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria do akool de primeira classe; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, no 
eommercio dos produetos supra citados; 

1 representante dos technicos agricolas livres profissionaes; 

1 representante dos chimicos livres profissionaes. 


Corporação da zootechnia e da pesca. — O Conselho da cor¬ 
poração compõe-se do presidente e de 43 membros, dos quaes; 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

8 representantes de empregadores e 8 de empregados, nos 
prados e na criação de gado e na caça; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria da pesca, marittima e de aguas internas, e na preparação 
do peixe; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria de leite para o consumo directo; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria dos derivados do leite; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria das carnes salgadas e das conservas alimentícias animaes; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, no 
eommercio do gado; 
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2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, no 
commercio do leite e seus derivados; 

1 representante dos technieos agrícolas livres profisskmaes; 

1 representante dos médicos veterinários; 

1 representante das leiterias aoeiacs; 

1 representante das cooperativas dos pescadores» 

No numero dos representantes dos empregadores estão com- 
prehendídos trcs representantes dos directores de empreza dos quaes: 
um para a agricultura, um para a industria e um para o com¬ 
mercio. 


Corporação da madeira . — O Conselho da corporação com- 
pôe-se do presidente e de trinta e tres membros, dos quaea: 

3 representantes do Partido'Nacional Fascista; 

2 representantes dos empregadores agrícolas e 2 dos empre¬ 
gados agrícolas; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados in- 
dustriaes, na producção da madeira, na industria florestal, e no pri¬ 
meiro trabalho da madeira; 

2 representantes dos empregadores c 2 dos empregados, na 
fabricação cíos moveis e de vários objectos para a decoração de inte¬ 
riores; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
proditeção de aberturas (portas e janellas) e dos soaUios; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
producção da cortiça; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, em 
trabalhos vários; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, no 
commercio dos produetos supra citados; 
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1 representante dos techilieos agrícolas floreslacs, livres pro- 
fissionaes; 

1 representante dos artífices v dons dos operários. 

No numero dos representantes iIoh empregadores da industria 
e no dos de empregadores do commorein, oslií eonipiehcndido mu 
representante dos directores da empreza* 


Corporação dos prodticios textis. — O Conselho da ror por ação 
doa pro duetos textis, compõe-se do presidente e de 58 membros, 
dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, na 
industria do algodão; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
producção da lã; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados na 
industria da lã; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria do bicho de seda; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
sericicultura; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria da extraeçao e fiação da seda; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria da seda artificial; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria da tecedura da seda e da seda artificial; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, no 
cultivo do linho e do eanhamo; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregadas, na 
industria do linho e do canliamo; 
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1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria da juta; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria da tinturaria e da estamparia dos tecidos; 

2 representantes dos empregadores c 2 dos empregados, nas 
varias industrias textis; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, no 
commercio do algodão, da lã, da seda, da seda artificial e de outros 
produetos textis, como também no commercio a varejo dos supra 
citados produetos; 

I representante dos teehnicos agrícolas livres profissionaes; 

1 representante dos chimicos livres profissionaes; 

1 representante dos peritos índuatriaes, livres profissionaes; 

1 representante dos artífices; 

2 representantes dos operários; 

1 representante das cooperativas seccadouras. 

No numero dos representantes dos empregadores estão com* 
prehendidos tres representantes dos directores de empreza, dos 
quaes: um para a agricultura, um para a industria e um para o 
commercio. 

Corporação das construcções , — 0 Conselho da corporação, 
compõe-se do presidente e de trinta e um membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

4 representantes dos empregadores e 4 dos empregados, na 
industria das construcções (construcções de prédios e de obras pu¬ 
blicas); 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria de tijolos; 

1 representante doe empregadores e I dos empregados, nas 
industrias manufactureiras do cimento; 


104 


1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria do cimento, da cal e do giz; 

X representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos materiaes refractarios; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, no 
commercio dos materiaes de construcção; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nas 
propriedades já construídas; 

! representante dos engenheiros, livres profissionaes; 

1 representante dos archílectos, livres profissionaes; 

I representante dos geometras, livres profissionaes; 

1 representante dos peritos industriaes constructores livres 
profissionaes; 

1 representante dos operários; 

1 representante das cooperativas de construcção, 

No numero dos representantes dos empregadores para a indus- 
stria, está comprehendido um representante dos directores de 
empreza* 


Corporação da metallurgia e da mechanica , — 0 Conselho da 
Corporação, compõe-se do presidente e de 67 membros, dos quaes; 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, na 
industria siderúrgica; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nas 
outras industrias metallurgicas; 

5 representantes dos empregadore e 5 dos empregados, nas 
industrias da construcção de meios de transporte (automóveis, mo- 
tocyclos, aeroplanos, material-ferro-tramviario, construcções na* 
vaes); 
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2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria da constmcção das machinas e apparelhos para o radio, 
e para a geração, transformação e utilização da energia eléctrica; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, na 
industria da construcção de machinas e apparelhos para uso indus* 
strial e agrícola; 

4 representantes dos empregadores e 4 dos empregados, na 
industria das eonstrucções e trabalhos em metal, fundição e instai- 
lações; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria da construcção dos instrumentos opticos e de medidas e 
da mcchanica de precisão e de armas; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos produetos da borracha, para uso industrial; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos produetos de couro, para uso industrial; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos cabos e fitas isoladoras; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, de 
ourives e prateiros; 

5 representantes dos empregadores e 5 dos empregados, no 
commercio doe produetos supra citados; 

1 representante dos engenheiros livres profissionaes; 

2 representantes dos operários; 

1 representantee das cooperativas dos consorcios agrarios. 

No numero dos representantes dos empregadores estão com- 
prehendidos dous representantes dos directorcs de empreza; dos 
quaes: um para a industria e um para o commercio. 
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Corporação do vestiário, — 0 Conselho da corporação com¬ 
põe-se do presidente e de 49 membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

3 repreaentantes dos empregadores e 3 dos empregados, na 
industria do vestiário (confecções, roupa-branca); 

1 representante dos empregadores e I dos empregados, na 
industria das pelles; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria de chapéus; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria de calçados e outros objectos de couro para uso pessoal; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria das luvas; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
producção de vários objectos de borracha; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria das malhas e das meias; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
producção de rendas, bordados e fitas, tecidos elásticos e passama- 
naria; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos botões; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nos 
diversos produetos para o vestiário; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nas 
fabricas de chapéus de sol e de chuva; 

4 representantes dos empregadores e 4 dos empregados, no 
commercio dos produetos supra citados; 

3 representantes dos operários; 

1 representante dos artífices. 
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No numero dos representantes dos empregadores estão com- 
prehendidos, dons representantes dos dirêclorcs de empreza, doa 
quaes um para a industria e outro para o commereio. 


Corporação do vidro e da ceramica. — 0 Conselho da corpo¬ 
ração compõe-se do presidente, e de trinta e tres membros, dos 
quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

4 representantes dos empregadores e 4 dos empregados, nas 
industrias das eeramicas artísticas, poreellanas, louças, grés; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria das garrafas; 

1 representante dos empregadores e I dos empregados, na 
industria do vidro branco; 

I representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria das vidraças; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos espelhos e erystacs; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria do vidro scientifico (inclusive os de óptica); 

1 representante dos empregadores e i dos empregados, na 
industria do vidro artistico; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria das lampadas eléctricas; 

2 representantes dos rmp rega dores e 2 dos empregados, no 
commereio dos produetos supra citados; 

2 representantes dos operários; 

1 representantes dos artífices; 

1 representante das cooperativas. 

No numero dos representantes dos empregadores, está compre- 
hendido um representante dos directores de empreza. 
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Corporação da chimiea. — O conselho da corporação compoe-se 
do presidente e de sessenta e oito membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, nas 
industrias dos ácidos inorgânicos, dos alcali, do chloro, do gaz 
comprimido e dos outros produetos chiinicos inorgânicos; 

3 representantes de empregadores e 3 dos empregados, na 
industria dos produetos chimieos para a agricultura; 

3 representantes de empregadores e 3 dos empregados, na 
industria dos ácidos inorgânicos e dos produetos chimieos orgânicos; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
dos explosivos; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria do phosphoro e dos phosphoros; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos materiaes plásticos; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria dos colorantes syntheticos, dos produetos medicinaee syn- 
théticos e dos produetos para as photographias; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria das cores mineraes, das vernizes, das tintas, e das graxas 
para calçados e couros; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria do sabão e dos detersivos em geral; como também na in¬ 
dustria estearica e da glycerina; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados* na 
industria de cortidura; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria dos olios de essencias e syntheticos das perfumarias 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria dos olios mineraes; 
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1 representante doa empregadores e I dos empregados, na 
industria da distillação do carvão e do enxofre e nas industrias das 
emulsões betuminosas; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nas 
i nd ustr i as p h arm a ceutic as; 

4 representantes dos empregadores e 4 dos empregados, no 
comniercio dos productos supra citados; 

I representante dos chimicos livres profissionaes; 

1 representante das cooperativas dos consorcios agrarios, 

No numero dos representantes dos empregadores, estão com- 
prehendidoa, doits representantes dos directores de erapreza, dos 
quaes, um para a industria e um para o commercio. 


Corporação do papel e da imprensa. — 0 Conselho da Corpo¬ 
ração, compõe-se do presidente e de trinta membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria do papel; 

1 representante dos empregadores e I dos empregados, na 
fabricação do papel; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nas 
industrias poligrapbicas e congeneres; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nas 
industrias editoras; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, doa 
quaes, um jornalista, nas industrias dos editores jornalistas; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, no 
commercio dos productos das industrias supra citadas; 
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4 representantes dos artiíices (autores e escriptorea, músicos, 
bellus-artes, jornalistas); 

1 representantes dos operários* 

No numero dos representantes dos empregadores da industria, 
esta comprebeudido um representante dos directores de empreza. 


Corporação das industrias de mineração . — 0 Conselho da Cor¬ 
poração, compõe-se: do presidente e de vinte e seis membros, dos 
quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria dos mineraes metallicos; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria do enxofre e dos pyrites; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, na 
industria dos combustíveis; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
industria das pedreiras (mármores, granito, pedias e congeneres); 

1 representante dos empregadores e I dos empregados, no 
trabalho do mármore e da pedra; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, no 
commercio dos productos supra citados; 

1 representante dos engenheiros mineiros livres profissionaes; 

1 representante dos peritos industriaes mineiros livres pro¬ 
fissionaes; 

I representante dos operários* 

No numero dos representantes dos empregadores, está com- 
prehendído um representante dos directores de emprezs. 







Corporação da agua, do gaz, da lectricidade. 0 Conselho da 
Corporação, compõe-se: do presidente e de vinte e cinco membros, 
dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

3 representantes dos empregadores, dos qnacs, um repre¬ 
sentante das emprezas municipalizadas, na industria dos encanamen¬ 
tos e 3 representantes dos empregados, dos quaes, um represen¬ 
tante dos dependentes das emprezas municipalizadas, na industria 
supra citada; 

3 representantes dos empregadores, dos quaes, um represen¬ 
tante das emprezas municipalizadas, na industria dos gaz, e 3 repre¬ 
sentantes dos empregados, dos quaes, um representante dos depen¬ 
dentes das emprezas municipalizadas, nas industrias supra citadas; 

4 representantes dos empregadores, dos quaes, um represen¬ 
tante das emprezas municipalizadas na industrias eléctricas e 4 re¬ 
presentantes dos empregados, dos quaes, um representante dos de¬ 
pendentes das emprezas municipalizadas, nas industrias citadas; 

1 representante dos engenheiros livres profissionaes ; 

1 representante dos consorcios e das cooperativas. 

No numero dos representantes dos empregadores, está compre- 
hendido um representante dos directores de empreza. 

Corporação das profissões e das artes. — O Conselho da Corpo¬ 
ração, compÕe-se: do presidente e de quarenta membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

3 representantes dos advogados e procuradores (dous para 
os advogados e um para os procuradores); 

1 representante dos doutores em economia; 

1 representante dos tabelliões; 

1 representante dos solli cita dores; 

1 representante dos peritos commerciaes; 
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1 representante dos guarda-livros; 

1 representante dos médicos; 

1 representante dos pharmaceuticos; 

1 representante dos veterinários; 

1 representante das enfermeiras diplomadas; 

1 representante das parteiras; 

2 representantes dos engenheiros; 

2 representantes dos ardhitectos; 

2 representantes dos technicos agrícolas (um para os dou¬ 
tores em agronomia, um para os peritos agronomos); 

1 representante dos geometras; 

1 representante dos peritos industriaes; 

1 representante dos ehimicos; 

2 representantes dos autores e escriptores; 

2 representantes das bella sartes; 

1 representante dos jornalistas; 

1 representante dos músicos; 

1 representante dos institutos particulares de educação e ins- 
trucção; 

1 representante dos professores particulares; 

4 representantes des actividades industríaes e dos operários 
da arte applicada, dos quaes, uni empregador e um empregado da 
industria e 2 operários; 

1 representante dos empregadores e 1 representante dos em¬ 
pregados, no commercío da arte antiga e moderna. 

Corporação das communicaçÕes internas. — O Conselho da 
Corporação, compõe-se: do presidente e de ciiicoenta membros, dos 
quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados nas 
estradas de ferro e nas tramvias extra urbanos; 


s 
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1 representante dos empregadores e I dos empregados, noa 
tramvias urbanos; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nos 
funiculares» elevadores e caminhos aereos; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados naa 
linhas de auto-transportes; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, na 
navegação interna; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nas 
emprezas de aluguel de veliiculoa; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados nos 
serviços de taxis; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nos 
serviços de caminhões; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nos 
serviços de expedição; 

I representante dos empregadores e 1 dos empregados, no 
serviços do porto; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nos 
serviço de transporte animal; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados nos 
serviços complementares do trafego, sobre trilhos e sobre estradas; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados nas 
com mu ní cações telephonicas, radio-telegraphícas e telegraphicas; 

2 representantes dos serviços operários de transportes (cor¬ 
reios, etc.); 

1 representante das cooperativas de transporte; 

1 representante das emprezas municipalizadas de transporte 
e 1 representante dos empregados dependentes das mencionadas 
empresas. 
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Corporação do mar o do ar. — O Conselho da Corporação, 
compõe-se: do presidente e de vinte e quatro membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

4 wpresentantea empregadores c t dos empregados na 

J marinha mercante; 

3 representantes dos empregadores e 3 dos empregados, nu 
marinha de carga; 

1 representante dos empregadores e 1 doa empregados, na 
marinha u vela;; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nos 
transpor tos aereos; 

1 representante das cooperativas. 

No numero dos representantes dos empregadores, está com- 
prehendido um representante dos directoros de empreza. 

Corporação dos hotéis. - O Conselho ad Corporação, compõe- 
se: do presidente e de vinte membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados, nos 
hotéis e pensões; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nos 
escriptorios e nas agencias de viagem; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados nos 
serviços de utilidade Publica em geral (restaurante, cafés, ba rs); 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nos 
serviços operários, counexos aos boteis; 

1 representante dos empregadores e l dos empregados, nas 
casas de saude; 
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1 representante Am empregadores e 1 dos empregados nos 
estabelecimentos hydro-climáticos tliermae $ ; 

1 representante dos médicos livres profissioitaes. 

No numero dos representantes dos empregadores do comiuer- 
cio, está comprehendido, un representante doa directores de em- 
prezas* 


Corporação da providencia e do credito. — O Conselho da Cor¬ 
poração, compõe-se do presidente c di cincoenta e dons membros, 
dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

2 representantes dos institutos de credito ordinário; 

1 representante dos bancos de província; 

1 representante dos institutos financeiros; 

] representante dos banqueiros particulares; 

1 representante dos agentes de cambio; 

1 representante das firmas corredores de bolsa e cambio; 

1 representante dos directores de emprezas bancarias; 

7 representantes dos dependentes de emprezas bancarias; 

1 representatile dos dependentes dos agentes de cambio; 

4 representantes das caixas econômicas; 

2 representantes dos institutos de credito de direito publico, 
sujeito á fiscalização do Ministério de Fazenda; 

1 representante dos institutos de Credito agrario; 

2 rpresentantes dos Montes de Soccorro, dos quaes, um 
para os Montes de Soccorro de primeira classe, e um para os Mon¬ 
tes de Soccorro de segunda classe; 

3 representantes dos dependentes de institutos de credito de 
direito publico; 

1 representante dos bancos populares cooperativos; 

1 representante das caixas ruraes; 
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2 representantes dos dependentes de bancos populares e 2 
de caixas ruraes; 

2 representantes das emprezas particulares autorizadas a 
operar em seguros; 

1 representante dos directores das emprezas de seguros; 

3 representantes dos dependentes das emprezas de seguros; 
f representante das agencias de seguros; 

1 representante dos dependentes das agencias de seguros; 

1 representante dos dependentes dos institutos de seguros 
de direito publico; 

1 representante dos mutuos de seguros; 
o governador do Banco da Italia; 
o presidente do Instituto de Keconstrucção industrial; 
o presidente do Instituto Mobiliário Italiano; 
o presidente da Associação das Sociedades Italianas por 
acções; 

o presidente do Instituto Nacional de Seguros; 
o presidente do Instituto Nacional Fascista de Seguros contra 
acci dentes; 

o presidente do Instituto Nacional Fascista de Previdência 

Social* 


Corporação do espectáculo . — 0 Conselho da Corporação 
compõe-se do presidente e de trinta e quatro membros, dos quaes: 

3 representantes do Partido Nacional Fascista; 

2 representantes dos empregadores e 2 dos empregados nae 
emprezas de directores dos theatros e dos cinema; 

5 representantes dos empregadores, do quaes 1 para os thea¬ 
tros administrados por institutos públicos, 1 para as emprezas 
Jyricas e de operetas, 1 para os institutos de concertos, 1 para os 
comicos, 1 para os rádios transmissões e 5 rapresent antes dos em- 
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pregados* do quaes, 1 para os artistas de canto, I para os artistas 
de prosa, 1 para os concertistas, 1 para a orehestra, 1 para os re¬ 
gistas e scenographos 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nas 
industrias congeneres (seenographia, guarda-roupa, edições plio- 
nomechan iças) ; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados nas 
emprezas cin e m atogr aphic as; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nas 
casas de aluguel de filma; 

1 representante dos empregadores e 1 dos empregados, nas 
emprezas de espectáculos esportivos; 

2 representantes dos editores; 

2 representantes dos músicos; 

2 representantes dos autores do theatro dramatico e do ci- 
nematograpbo; 

o presidente da Sociedade Italiana de Autores e Editores; 

o presidente do Instituto Nacional L*U.C.E*; 

o presidente da Obra Nacional ct Dopolavoro ». 

No numero dos representantes dos empregadores da industria, 
está comprehendido um representante dos directores de empreza. 
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